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EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 25O423PPOOO25
LtctrAçÃo No. ooo2s/202s
MODALIDADEJ PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
cRITÉRIo: MENOR PREÇO POR ITEM
LEG rSLAÇÃO: LEt 1 4.1 33t2O21

ÔÍgáo Realizador do Certame: _
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTINHO
RUA FRANCISCO FELINTO DOS SANTOS, 8 - CENTRO - SÃO BENTINHO - PB
CEP: 58857-000 - E-mail: saobentinhopb.licitames@gmail.com.

O Órgão Realizador do Cêrtame acima qualifrcado, inscrito no CNPJ 01.612.690/0001-00, doravante dênominedo
simplesmentê ORC e que nestê ato é também o Órgão Gerenciador responsável pêla condução do conjunto de procedimentos

do píesente registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, toma público para conhecimento
de quantos possam interessar que fará realizar âlrãvés do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, às 09:00 horas do
dia 12 de Maio de 2025, no endereço acima indicado, licitaÉo na modalidade Pregão no 00025/2025, na brma presencial, com
critério dejulgamento menor preço por item, e o fornecimento realizado na forma parcelada; tudo de âcordo com este instrumento
e em observância â Lêi Federal no 14.133, de 'lo de Abril de 2021; Lei Complementar n" '123, de 14 dê Dezêmbro de 2006;
Decreto Federal no 1 1.462,de31de Março de 2023; Dêcreto Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislaçáo pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; confoÍme os critéÍios e procedimentos a seguir definidos,
almêjando obter a melhor proposta visando o Registro de Preços para: AquisiÉo paÍcelada de Móvêis, para atêndêr a demanda
de todas Secretarias do Município de São Bentinho - PB.

Data de abertura da aessão pública: 1210512025- Hoíário: 09:00 - hoÉrio de Brasília.
Local: no endereço acima indicado.

Justificativa para o uso do Pregão Prêsêncial
A opçáo pela modalidade presencial tem por bâsê legal o disposto no aÍtigo 176, inciso ll, da lei Federal n" 14133/2021 e se
justiíca pela necessidade da compra dos produtos pela municipalidade, observando que se trâta de objeto impÍescindível e
essencial para a manutenção e busca da excelência do serviço público prestado aos municipes, conÍorme as especiÍicações do
Temo de Referência.

lmperioso destacar também os ensinamentos do professor Dr. Ulisses Jacoby Fernandes

"Sempre que o objeto requêrer intervenÉo mais ativa do pÍegoeiro para a motivação da disputa e a
obtençáo da proposta, mais vantajosa e, quando o possivel fomecêdor, em face das condições
necessárias a consecução do objeto, estiver contido numa região geográÍica específica, o uso do
pregáo eletrônico náo ampliará a disputa, ao contrário, pode resultaí inclusive na perda da
competitividade".

Apesar de mais econômico que as demais modalidades, o pregáo eletrônico apresenta inúmeros cuslos, muitas vezes, não
mensurados. Esse fato nos faz questionar se o pregáo está atendendo o principio da economicidadê, em especial para Aquisiçáo
de Móveis.
Embora o Pregão eletrônico seja a modalidade de licitaçáo preÍerencial, adotamos â modalidadê presencial, para Aquisiçáo de
l\4óveis, por diversas razóes denlre elas:
O Pregão presencial peÍmite inibiÍ a apresêntaçáo de propostas insustentáveis quê atrasariam os procêdimentos da modalidade

eletrônica e aumêntariam seus custos, assim como a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e
facilidade na negociâção de preços, veriÍicação das condiçóes de habilitação e execuÉo da proposta;
A opção pela modalidade presencial do pregão, não produz alteração no resultado linal do certame, pelo contrário, permite maior
ÍeduÉo de preços em vista da interaÉo do pregoeiro com os licitantes. Ademais, há de consideraí aindâ as estruturas
tecnológicâs quê são necessárias para a execuÉo de um certame digilal, quais sêjam:
A dê sêr considerada a própria natureza do objeto que está sendo licitado pela administraÉo pública capaz de ser atendido por

uma virtual êmprêsã vencedora do certame que esteja situada fora do Estado da Paraíba, fator este que pode inviabilizar a
logistica e onerar ainda mais os custos Íinais da administrâção pública, alêm de trazeÍ sérios transtornos relacionados a atrasos
na entrega dos equipamentos, além do que o Pregão ainda que na modalidade presencial cumpre inclusive as disposiçôes de
Lei tais como o princípio da publicidade além da gravaÉo da sessáo que gaÍante a transparência dos atos na Íealizaçâo da
mesma, que são cumpridos na forma da Lei.

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitaÉo: Aquisição parcelada de Móveis, parâ atender a demanda de todâs Sêcretariâs do
Município de São Bentinho - PB.
1.2.As êspeciÍicações do objeto ora licitado - quantilativo e condiçôes -, encontram-se devidamente delalhadas no

correspondente Termo dê Reíerência - Anexo ldeste instÍumento
quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo ORC.

, onde consta, inclusive, a estimativa consolidada de
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1.3.O certame visa selecionar a proposta mais vant4osa objetivando formar §istema de Registro de PÍeços para contratações
futuras, conforme a norma vigente.
1.4.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo Vl e nas condiçóes
previstas neste instrumento.
1.5.O prazo dê vigência da Ata de Registro dê Prêços será de um ano, conlado do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgaÉo no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser proÍrogado por igual período, desdê que

compÍovado que o preço é vantajoso.
1.ô.A licitação seÍá dividida em itens, conforme tâbela constante do Termo de ReÍerência, íacultândo-sê ao licitante a participaÉo
em quantos itens forem de seu interesse.
1.7.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos
quanto às especiÍicaçôes do objeto.
1.8. A contrataÉo acimâ descrita está sendo solicitada, nos teÍmos das especiÍicaçõês técnicas e informaÇóes complementares
que a acompanham, quando for o caso, motivada; Pela necessidade da devida eíetivação de compra de mobiliário para atender
as necessidades de trabalho das diversas Secrêtarias municipais, visando o melhoramento dos móveis nos setores que

nêcessitam trocâ devido ao estado de danificaÉo câusado pelô uso e pelo tempo, importantê suprir a demanda em alguns casos
que sáo insuficientes, dessâ forma pensando êm um melhor atendimênto e Íuncionamênto dos serviços prestados à população.

Esta aquisição tem como intento solucionar os problemas relacionados às condiçÕes Íisicas dos ambientes de trabalho de modo

a possibilitar melhor condiçáo laborâl para os servidores e para o público atendido, as quais possibilitam o maior âdensamento

dá ocupaÉo das instalaÉes e acomodaçáo de maneira adequâda, bem crmo relevante medida de interesse públicoi e
ainda, pela necÉssidade de desenvolvimento de ações continuadas para a pÍomoçáo de atividades pertinentes, visando à

maximizaçáo dos recursos em relaÉo aos ob.ietivos pÍogramados, observadas as dirêtrizes e metas deÍinidas nas ÍeÍrâmentas
de planejamênto aprovadâs.
't.g.t.ta rêferiaa mntratação será concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as Midoêmpresas e Empresas de

Pequeno PoÍte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipótesês e condições deteÍminadas no Art. 40, da Lei

14.i93t2'1. Íodavia serão afâstados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 4tI, por êstarem presentês, dê forma isolada ou

simultânea, as situações previstas nos Incisos ll e lll, do Art. 49, todos da Lei 123/06.

2.O.DA IMPUGNAçÃO AO EOITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENÍO
2.'l.lnformaçôes ou esclarecimentos sobre estâ licitaÉo, seráo prestados nos horários normâis de expediente: das 08:00 as

12:00 horas.
2.2.euâlquer pessoa - cidadão ou licitante - é paÍtê legítima para impugnar o Edital deste cerlame por iíregularidade ou para

solicitar esclarecimênto sobre os seus lermos, devêndo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Prêgoeiro, atê 03 (três) dias

úteis antes dâ data de abertura da sessão públicâ, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.'l.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, E-Anexo l- Centro- Sâo Bentinho - PB; protocolizando o original, nos

horários noÍmâis de expedientê âcima indicádos.
2.3.O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até tÍês dias úteis, conlado da data de

seu recebímento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboÍaÉo deste Edital e dos sêus anexos.
Z.l.n impugnàçao não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão mêdida excepcional que deverá ser motivãda pelo

Pregoeiro, nos autos do procêsso de licjtaçáo.
2.5.Ãcolhida a impugnaÇão contra o Edital, será dêfinida e publicada nova data parâ realizaÉo do certâme, obseÍvados os prazos

Íixados na norma vigente.
2.6.As respostas ãoé pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrÔnico oficial do ORC, dentro do

prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administrãçáo.

3.

3.
3.

3.
3.
3.

o.oos ELEMENTOS PARÂ LlClrAçÃO
'l.Aos particiOantes serão fomecidos os seguintes elemenlos que integram este Edital para todos os fins e eÍeitos

1-1,ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA _ ESPECIFICAÇOES:
1.2.ANEXO ll - MODELO DE DECLARAÇÂO - de não empregar menor;
1.3.ANEXO lll - MODELO DE DECLARAÇÂO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;

í.4.ANEXO lV - MODELO OE DECLARAÇÃO - de observância do limite de contratações públicas;

1.5.4NÉXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
1.6,ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.7.ANEXO Vll - MODELOS DE DECLARAÇÔES - cumprimento de requisitos normativosi
3.1.8.ANEXO VIII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP,
3.2.A obtenÇão do Edital sêrá feita da seguinte forma:
3.2. l.Pelos endereços êletrônicos:
3-2. 1. 1.www.saobentinho.pb.gov.brl
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; e
3.2.1.3.www.gov.br/pncp.
3.3.Salienta-ú que é parte integrante do presente instrumento convocatório, na forma de anexo, o coÍÍespondente Estudo

Técnico Preliminãr - ÊiP, documento constitutivo da pÍimeire etapa do planejamento de uma contíataÉo que câracleriza o

interesse público envolvido e a sua melhor solução; em atêndimento ao rêquisito de publicidadô determinado na normâ vigente,
que exige a publicáÉo conjunta desses êstudos com o respectivo Êdital paÍa garantir plena trânsparência e compelitividade.

w

/I.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitação regeÍ-se-á pêla Lei Federal no 14.133, de 10 de Abril de 202'l; Lei Complementar no 123, de 14 dê Dezembro

de 2006; Decreto Federal no '11.4ô2, de 31 de Março de 2023; Decreto Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislaçào 
/

sN



PnfFEITÜRA TI'IICIPAL T'E SÂO BETÍNHO
ESTAOO DA PARAbA. ERASL

C'IPJ: 01.612.690/0001-O0
Rur Frlncico Fshto úo! Sroto3, I - C"nko - Sào BcÍltilno - pB

c€P 58857-{00.
E-MALj gÍílsbôlctÍ)si cc'r.

pertinente, consideradas as alteraçóes posteÍiores das referidas normas; que ficâm fazendo paÍtes integrantes dêste Edital,
independente de transcriçáo.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS
5.1.O prazo máximo para a execuçáo do objeto ora licitado, conforme suas características e as ne@ssidades do ORC, ê que
admite prorrogação nas mndições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicâdo e será consideíado a partir da
emissáo do Pedido de Compra:

Entrega: 15 (quinze) dias.
5.2.O fornecimento será executado de acordo com as especiÍicações deÍinidas no corrêspondente Termo de RefeÍência1, anexo
a este instrumento. Na hipótese do reÍerido termo náo estabelecer o local para a enlrega, observada a demanda e opoÍtunidade,
essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativâs, por ele indicada, que compõe a sua eslrutura
operacional.
5.3.O prazo de vigênciâ do conespondente contrato será dêterminado: l2 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura;
podendo ser prorrogado, nâs hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 '14, da Lei 14.133121.
5.4.4s despesas decorrentes do objeto dêste ceíame, correíão por conta da seguinte dotação:
04.122.1003.2002 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO GABTNETE DO pRÉFEtTO;
04.122.',1003.2OO4 - MANUT. DAS ATTVTDADES DA §EC. DE ADt\4lNtSTRAÇÃO;
04.123.1003.2008 - MANUT. DAS ATTVTDADES DA SEC. DE FTNANÇAS;
04,'124.,1003.2009 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE CONTROLE INTERNO E ACOMPANHA[IENTOi
12.368.1010.2023- MANUT. DAS ATTVTDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO;
U.122.,1011.2026 - I\4ANUT, DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO;
04.122.1003,2030 - fuIANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA:
08.244.1015.2O3p - GERENCTA-[4ENTO DAS pOLIT|CAS DE ASSTSTÊNCtA SOCtALI
o8.244.1015.2044 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTETAR;
10.301.1014,2046 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE _ FUS;
Elemenlo de Despesa: 33.90.30.00
Fonte: Recursos Próprios do Município de Sáo Bentinho.
s.s.Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício fnanceiro atual, as despesas deconentes de
eventuais contratações futuras, colrerão por conta das respectivas dotaçóes previstas no orçamento do exercício Íinanceiro
posterior.
5.6.4 dotaÉo relativa a exercicios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaÉo do crédito correspondente, podendo seÍ rcalizada mediante apostilamento.

6.0.DAS CONDTçÔES DE pART|CtpAçÃO
6.1.Os proponêntes que desejarem participar dêste certame deveráo entregâr ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando,
respectivamente, PROPOSTA e HABILITAÇÃO, devidamente identific€dos, acompanhados de:
6.1.1.Declarâção de observância do limite de contrataÉes públicas - Anexo lV:
6.1.1.1.A dêclaíâÉo de observância do limite de contrataçáo com a Administrâçáo Pública poderá ser apresentada apenas pelo
licitante enquadro, nos termos da norma vigênte, na condiÉo de microemprêsa ou empresa de pêqueno portê, e que atendam
as disposições e ao limitê definido no Art. ao, §§ 20 e 30, da Lei 14.133121 .

6.2.Os licitantes que desejarem ênviar seus envelopes Píoposta ê Habilitâção via postal - com Aviso de Recebimento AR -,
deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, ãos cuidados do Pregoeiro - JOSÉ
ROBERTO SOARES DE ARAUJO. Náo sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes
não serão aceilos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no ceÍtame:
6.2.1.N4 hipótese de remessa dos envelopes Proposta e Habilitaçáo via postal, a declaraçáo exigida no subitem 6.1.1 deverá
ser apresenlada no envêlope Proposta.
ô.3.Quando obseÍvada a ocorrência da entíega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a permanência de represêntante
credenciado na respecliva sessão pública, Íicará subentêndido que o licitantê abdicou da fase de lances verbais.
6.4.4 pãrticlpaçáo neste certame é aberta a quaisquêr interêssãdos, inclusive as Microempresês, Empresas de Pequeno PoÍte
e Equiparados, nos termos da legislação vigenle.
6.5.Náo podeíáo participar os inieressados:
6.5.1.Que náo âtendam às condiÉes deste Edital e seus anexos;
6.5.2.Êstrangeiros que não tenham representãçáo legal no Brasil com podeÍes expressos para recebeÍ citação e responder
âdministrativa ou judicialmente;
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concoÍdata ou em processo de dissoluÇáo ou liquidação;
6.5.4.Proibidos de participar de licitações e cêlebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social náo incluir o objeto desta licitaçàoi e
6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14", da Lei 14.133121.
6.6.0 presente Edital não possibilitará a participaçâo das pessoas físices.
6.7.E vedada a paÉicipaçâo de pes3oas jurídicas reunidas em consóício: As regulares dimensáo e complexidade do objeto
desta contratação bem como as circunstâncias @ncretas do mercado correspondente, náo requerem a associaÉo entre
proponentes, haja vista a existência de inúmeras empresas aptas a preencherem as condiçóes específicás exigidas no presente
certamê. Nesse mntêxto, êntendê-se que a Íormaçáo de consôrcios acarÍetaria risco da dominaÉo de mercado, alravés de
paclos pal.a eliminar a competição, reduzindo o universo da disputa, podendo retratar na composição entíe eventuais
interessâdos, quê em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam âcordo, na figura do consôcio, para suprimir a
concorrência no processo, prejudicândo, em última análise, a obtenção de proposta mais vantajosa.
6.8.Não será permitida a paÉicipação de sociedadês cooperativaa. 
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g.2.proposta êlaborâda em consonância com as especiÍicaÉes constantes dêste instrumento e seus elementos, para o

àe iornia oqetiva da sua real adequação e exequibilidade, impÍessa. em papel timbrado do proponente, quando for

assinada pelo licitanlê ou o seu representante legal, com as seguintes indicaçóes para o correspondente item cotâdo:

9.2.'l.Valores unitáÍio e total do item: expresso em moeda conente nacional;

9.2.2.Quantidade: conforme fxada no Termo de ReÍerência - Anexo l;

9.2.3.Marca: e/ou modelo e outras caracteíísticas se necÉssário;

6.9.CONDIçÂO ESPÊCíFICA: O licitante deverá atender ao requisilo abaixo e o respeclivo comprovante, obígatoriamente,

integÍará os elementos do envelope HABILITAÇÁO:
6.9.i.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidáo ou atestado fornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privaáo em favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade

igual ou assemelhada ao objeto da licitaçáo. Serão admitidas as certidóes ou os atestados referentes à execuçâo de

fórnecimentos similares de complexidade têcnológicâ ê operacional equivalente ou superior ao objeto do presentê certamê

6.9.1.1.0 licitante podêrá apresentar mais de uma certidáo ou ateslado parâ comprovação da sua câpacidade técnico-

operacional.

7.O.DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO
7,1.O licitante deverá se apresentar, pâra credenciâmento junto ao Pregoeiro, quando Íor o caso, através de um íepresentante,

com os documenlos que o credenciam a paíticipar deste procedimento licilatório, inclusive com poderes paÍa formulaÉo de

oÍertas e lances veôais. Cada licitânte credenciará apenas um representante que seÍá o único admitido a intervir nas fases do

certame na forma previsla neste instrumento, podêndo seÍ substituído posteriormente por outro devidamente credênciado.

7.2.Para o credenciâmento deverão ser apresentados os seguinles documenlos:
7.2.1.Tratandc.se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for o caso, devidamente

registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaÉes em

deconência dê tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da quâl constem os necessários poderes

para fomutar verbalmente lances, negociaipreços, firmar declaraçóes, desistir ou apresentar as ÍazÓes de Íecurso e pÍaticar

iodos os demais atos pertinentes ao certâme; acompanhada do conespondente instrumento dê constituição da empresa, quando

i;;;5g! que 
"o.irore 

os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuraÉo seja particulâr deverá sêr

rêconhêcida a Íirma em caÉório do í€apêctivo signatário.
7.2.3.O representante legal e o procurador dêverào identiÍicar-se apresentando documento oficial que @ntenha foto.

7.3.Estes documentos diveráo ser entregues ao Prêgoêiro - antes do inicio da sessâo pública - em original; ou poÍ ópia
autenticada por cartório competente, ou pélo Agente dê Contrataçáo, ou por membro da Equipe de Apoio ou dâ Comissáo de

Contrataçáo; ou publicaçáo em Órgáo da imprensa oílcial
7.4.A nio apresentaÉô ou ainJa a inconeÉo insanável de qualquer dos documenlos de credenciamento, impedirá a

participação ativa do representante do licilante no presente certame. Esta ocoÍrência náo inabilitará sumariamente o concorrente.

ãpeÀa's óerOera o direiio a manifestar-se nas coriespondentes Íases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoêiro recêberá

iágutaniente ao referido concoÍrente seus ênvelopes, declaraÉes e outros elementos necessários à participaÇáo no cerlame,

desde que apresentados na Íorma deÍinidâ neste inslrumenlo
7.S.No momento de abertura da sessáo pública, cada ticitante, por inteímédio do seu representante devidamenlê credenciado

entregará ao Pregoeiro, em sepârado de qualqueÍ dos envelopes, a seguinte documentação:

Z.S.t.-Declaraçao Oe observânciâ do limite de contrâtâções públicâs - Anêxo lV:

Z.S.l.f .A Oectãraçao de observância do limite de contrâtação com a AdministraÉo Pública poderá ser apresenlada apenas pelo

licitante enquadró, nos termos da norma vigente, na condição de microemprosa ou empresa dê pequêno porte e que, no

pÍesente ano-calendário, ainda não tenham ;lebrado contratos com â AdministraÉo Pública cujos valorês somados extrapolem

ã iáàit" Urrt, máxima admitida paÍa Íins de enquadrâmento como empresa de pequeno porte e, poÍtanto, nesta licitaçáo,

ã.""1ã. ioÉt"nçao dos beneÍicioi constantes das disposiÉes dos Arts. 42 a 49, da Lei 123/06, a que se refere o caput do Art.

4o , da Lei 14 .133121 ;

7.à. L2. Nas contrataçÕes com prazo de vigência superior a O l (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicaçáo

do refeÍido limite, nos termos das disposiçóes constantes do Art. 40, §§ 20 e 30' da Lei '14 133/21

iS.óuanOo os enrelopes Proposta e Habílitação forem enviados via postal, a documentação relacionada no subitem 7 5.1 deverá

ser apíesentada dentro do envelope PÍoposta
i.7.A fâlsidadê de declaraçáo relàtiva aã cumprimenlo de qualquer condiÉo sujêitará o licitante às _sanções 

prêvistas na Lei

fi:33n1, e neste Edital. ó Pregoeiro poderá pÍomover diligência destinada a esclareceÍ as infoÍmâÉes dêclaÍadas.

8.O.DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÂO
g.í.Os licilantes encâminharão para o Pregoeiro, em envelopes distintos devidamente lacrados e com a necessária identificaçâo,

àte à O"t" e o horário estabeiecidos paia abertura da sessáo públicâ, simultaneamente a PROPOSTA com o preço e os

ãà",irã"i". aá ÀÃúf-ireÇnO, oUservado o disposto neste Edital quanto a documentação exigida para fins de habililaçáo.

9.O.DA PROPOSTA
ô.1.A proposta deverá seÍ apresentada em uma via, dêntro de envelope lacrado, contendo es seguintes indicâçóes no anverso:

PREFEiTURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO
PROPOSTA - PRÊGÃO PRESENCIAL NO. OOO25I2O25

NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA deveÍá conter os seguinles elementos:

examê
o caso,
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identiícados
l O.6.Posteriormente abrirá o envêlope Proposta, Íelativamente a todos os licitante, rubricará o seu conteúdo, conferindo-o quanto

ao cumprimento das exigências constantes neste Edital, franqueando aos licitantes o exame dos elementos nele contidos

10.7.Prosseg uindo aos trabalhos, o Pregoeiro analisará os eleme ntos das propostas apresentadas e as observagôes porventu

g.2.4.Descrição do ob.ieto: contendo as informaçóes similares à especificaçâo do Termo de Referência - Anexo l.

9.3.Todâs as especiícâções do objeto contidas na proposla vinculam o Conlralado
9.4.Seíá cotado um único preço para cada item, com a utilizaçáo de duas casas decimais, sendo que, nesse último caso, a

indicaçáo em contrário eslá sujeita a correçáo, observando-se aos seguintes critérios:
9.4.'l.Fâlta de dígitos: serão acrescidos zeros;
9.4.2.Excesso dã dígitos: sendo o primeiro dígito excêdente menor que cinco, todo o excessô seÍá suprimido, caso contrário

havêrá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentês suprimidos.
9.5.A quantidadê de unidade a ser cotada está Íixada no TeÍmo de Referência - Anexo l:
9.5.1.O Licitante náo poderá oÍertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previslo para contrataçáo, indicado na coluna

"quântidade" do reÍerido termo de referência.
9.6.A proposta deverá ser redigida em lingua poÍtuguesa e em moeda corrente nacionâI, elaborada com clareza, sem emendas,

râsuras, entrelinhas ou ressalvas. Suas Íblhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicaÉo: do

preço unitáÍio e o total em algarismos, dos prazos de êntrega ou exêcuçâo, das condiçôes de pagamento, da sua validade que

não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, e outÍas informaçóes e observaçóes pertinentes que o licitanle julgar necessárias:

9.6.i.Existindo discrepância entre o preÇo unitário e total, resullado da multiplicaÉo do preço unitário pêla quantidadê, o preço

unitário prevaleceÍál
9.6.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;

9.6.3.No caso de alteraçôes necessárias da proposta pelo Pregoêiro, deconentes exclusivamente de incorreçÕes na unidade de

medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicação ou soma de valores, prevalecerá o valor

corrigido.
9.7.Ã proposta obedecêrá aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que não coÍresponda às

especificaçóes ali contidâs ou que estabeleça vínculo à proposta de outÍo licitante.

S.á.A otertã deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento, sem conler altêrnativas de preço

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultadÔ.

SSÀ üo indicação na póostá ao" prazojdã entrega ou execução, das condições de pagamento ou de sua validade, Íicará

subentendido qui o ticitante aceitou integralmente as disposiçÕes do ato convocatório e, poÍtanto, serão considêradas as

determinações nele contidas para as reíeridas exigências nâo sendo suÍiciente motivo para a desclassifcaçáo da proposta.

9.10.A apresenlaÉo das propostas implica obrigàtoriedade do cumprimento das disposições nelas conlidas, em conformidade

com o que dispóé este eàitai e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de execular o objeto licitado nos seus

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, feÍramenlas e utensilios necessários, em quantidades e qualidadês

adequadas à perfeita execuÉo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição'
ó. t t .t,to vator iroposto estará incluso todos os cuslos opeÍacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tíibutários, comerciais

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimenlo dos bens.

9.i2.Náo será admiiida a previsáo de preços diferentes em decorrência do locál de entrega do ob.ieto da presente contração,

mesmo quando distintos; ou em razáo da forma e do local de acondicionamento; ou por qualquer outro motivo.

9.13.O p;eço ofertado, tanto nã proposta inicial, quanto na etapa de lancês, será de exclusiva responsabilidade do licitante' náo

lhe assistindo o direito de pleitear quãlquer alteÍãção, sob alegaÉo de erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

g.14.Se o regime tributáÍio da empiesa implicar o rêcolhimento de tributos em percentuais vâriávêis, a cotâção adequada sêÍá a

que corresponde à médiâ dos efetivos recolhimentos da êmpresa nos últimos doze meses'

d.l S.tndepàndentemente do percêntual de tributo insêrido na planilha. no pagamento serão retidos na fonte os percentuais

estabelêcidos na legislaçào vigente.
9.16.Os licitantes dãrem respãitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contÍatâções públicas federais,

quando participarem de licitações públicas.

9.17.Será desclassiícada a píoposta que:

L 1 7. 1.Contiver vícios insanáveisi
9.17.2.Não obedecer às especificaçóes têcnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I;

9.í T.3.Apresentar preços inexequivêis na Íorma deflnidâ nesle instrumento convocatório;

9.17.4.Nào tiverem sua exequibilidade demonstÍada, quando exigido pela Administração;

ó. r z.s.Àpresenrar Aesmnformidade com quaisquer outras exigências dêste Edilâl ou seus anexos, desde que insanável.

ío.o.DA ABERTURA OA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO OE LANCÊS

1ó.1.A abertura da presente licitaÉo daÍ-se-á pélo Pregoeiro, na data, horário e local indicados neste Edital, observadâ a

tolerância estabelecida:
10.,1 .1.para o recebimento dos ênvelopes e inicio dos trabalhos será observada umâ tolerância de quinze minutos após o horário

Ílxado. Encêrrado o plazo pa|a rêcêbimento dos envelopes, nos termos deste Edital, nenhum outro sêrá aceito.
.lO.2.Será adotado para a iormulação de lances neste certame o modo de disputa "âbeÍto", em que os licitantes apÍesentarão

lances veóais e sucessivos, até a proclamação do vencêdor'
lo.3.Declarada abêrta à sessão pUOti"" peÍo Pregoeiro, será êfetuado o devido credênciamênto dos intêressados. Somênte

participara ativamente da reuniáo um representant,e de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por quâlquer pessoa

que se interessar.
ió.4b nao comparecimenlo do Íepresentante de qualqueÍ dos licitantes não impedirá a efetivaÉo da.reunião, sendo que, a

simples paíicipàçáo neste certame implica na total aceitação de todas as condiÉes estabelecidas neste instrumento

convocatôrio e seus anexos.
iô.s.O eregoeiro Íêcêberá de cada representante os envêlopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO, lacrados e devidamente

Íormuladas pe los licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classiricâção preliminar, relativamenle a cada item

{M
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indicando a proposta de menor preço e as demais ordenadas segundo a ordem crescente. Entretanto, se assimjulgâr necessário,
poderá divulgaresse resultado preliminar numa nova reuniáo para continuidade dos trabalhos, registrando-sê na ata, ou mediante
publicação em diário oÍlcial:
i O.Z. t .ócorrendo igualdade de valores entre duas ou mâis propostas escrilas o ordenamento preliminar, necessário à dinâmica

da Íase de lances vãrbais, se dará por sorteio, sêm prejuízo das disposições do AÍ1. ô0, dâ Lei 14.133/21, levadas a efeito quando

do encerramento da etapâ competitivâ.
10.7.2.Evêntual adiâmento de sessáo pública será comunicado via publicaÉo em diáÍio oÍlcial;
10.7.3.A desclassifcação será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão;
10.7.4.4 náo desclassificaçáo de proposta não impede decisão em senlido contrário, levada a efeito na fase de julgamento.

1O.8.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelo representante de cada licitantê inicialmente

classilicadol que deverâo ser formulados de foÍma su@ssiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta

de maior preÇo:

10.8. 1.O lance deveÍá ser oíeÍlado pelo valoÍ unitário do item
10.9.O licilante somentê poderá oferêceÍ lance de valor inferior ao último poÍ ele ofertâdo e registÍado pelo PÍegoeiro:

10.9.1.O inteÍvalo minimo de difêrença dê valores entre os lances, que incidirá tanto em rêlaÉo âos lances intermediáÍios quanto

em relaÇão à proposta que cobrir a melhor oferta dêveÍá ser de 0,01 (um centavo).

10.10.o Pregóeiio poderá, durante â disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lânce que possa comprometer,

restringir ouirustrai o câráter competitivo desse processo licitatório, mediante mmunicaÉo aos presentes à sêssâo públicâ e o

registrã da ocorrência na ata. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo

do direito de defesa.
.10.11.Náo serão aceitos dois ou mais lânces de mesmo valor, prevalecendo aquele que for registrado pelo Pregoeiro, observâda

à dinâmica da etapa competitiva.
1O.12.Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se Íizerêm necessárias. Esta etapa poderá ser inteÍrompida,

marcando-se uma nova sessão pública pâra continuidadê dos trabalhos, a critério do Pregoeiro.
.10.13.A desistência em apresentar lancê verbal, quando convidado pelo Pregoêiro, implicará na exclusâo do licitânte apenas da

etapa de lances verbais parâ o correspondente item cotado e na manutençáo do último valor Íegislrado, para eteito de

classificaÉo final das propostas.
'10.14.O ciitério de julgamento adotado será o menor preço, confoÍme deÍinido neste Edital e seus anexos.

1O.15.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valoÍ de sua proposta.

1ó.16.Em relação a ilens não exclusivos parâ participaÉo de microempresas e empresas dê pequeno poÍte, uma vez encerrada

a iormulação d'e lances verbais para o rêspectivo item, o Pregoêiro confirmârá o porte de cáda entidâde empÍesarial paÍticipante,

identiÍicândo as microempresas e empresas de pequeno porte, procedendo à mmpâração com o valor dâ primeira colocada, se

esla foÍ êmpresa de maior poÍte, assim mmo dás dêmais classiÍicâdas, paÍa o Ílm de aplicaÊse o disposlo nos Arts. 44 e 45, da

Lei 123/06.
10.,17.Nêssas condiçoes, âs propostas de microêmpresâs e emprêsas de pêqueno portê que se êncontrarem nâ faixa de até

cinco por cento acima da meliror'proposta ou do meihor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocáda.

1O.1B,q melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma Última oferta para desempate,

obrigàtoriamente em valor infeíor ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo Pregoeiro, contados após

a comunicaçáo para tanto.
1o.1g.Caso a micÍoempresa ou a empresa de pêqueno porte melhor classiÍicada desista ou nào se maníeste no prazo

êstabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresâ e empresa de pêqueno porte que se encontrem naquêle

iniervato ae cinco poÍ cento, na ordem de classificaÉo, parã o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.

1O.20.No caso de equivalência dos valores apreseÁlados pelas microempresas e empÍesas de pequeno porte que se encontrem

nós intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.
ióât .SO'poOera naver empatê entre proposlâs iguais, não seguidas de lancês, seja aquele que cobrir a mêlhor oÍêrta ou sêja o

intermediário.
1O.22.Havendo eventualempate entre pÍopostas, o critério de desempatê será aquele previsto noAÍt.60, da Lei 14.133/21 nesta

ordem:
1o.22.1.Disputa íinal, hipótese em que os licitanles empatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo à

classiÍicaÉo;
10.22.2.íuafitaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverâo preferencialmente ser utilizados Íegistros

cadastrais pará efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;

ióãZ.s.Oeienrotvimento pelo licitante de açôes dê eqiuiáaoe entre homens e mulheres no ambiente de trabalho' conforme

rêgulamento;
1O:22.4.Dêsênvolvimento pelo licitante dê pÍograma de integridade, conformê orientaçÓes dos órgãos de @ntrole.

t ó.ãg. persistinao o empate, será assêgurada preíerência, sucessivamente, aos bens produzidos poÍ:

'l O.23.1.Empresas esta'belecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal do ORC;

1 0.23.2.Empresas brasileiras;
í 0.23.3.Embresas que invistam em pêsquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.23.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nostermos da Lêi no 12187n9'
ió.ã+.g"êii"J" 

" 
étapa de formuta$o de tances dã sessáo púbiica, na hiÉtêse da proposta do primeiro.colocado permanecer

"ãiÃ"ão 
pr"ço máximo deÍinido pria 

" 
*ntrat çao, o Pregoeiro poderá nêgociar condiçóes mais vânta.iosas' após deÍinido o

resultado do julgamênto:
f O.ã+.r.n neôoãiaçao poderá ser feila com os demais licitantes, segundo a ordem de ctassillcaÉo inicialmente estabelêcida,

quanOo o priãreiro-mlocãdo, mesmo após a negociaçâo, for desclaasifcadô em razáo de sua proposta permanecer acimâ do

preço máximo deínido para a contrataçâo; ..''lO.i4.2.Conclúlda 
a negociaçáo, se houver, o rêsultado será divulgado a lodos os licitantes;

W
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de atividade e compativel com o objeto contrâtual
'12.3.3.No caso de emprêsário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercânlis, a cargo da Junla ComeÍcial da

respectiva sede. Em se tralando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certiíicado da Condição de Microempreendedor

lndividual- CClvlEl, cuja aceitaçãoÍlcará condicionada à ve rifcaÉo da autenticidade no sitio www.porlaldoempreendedor.gov.br

No caso de sociedade empresáía, sociedade limitada unipess oal - SLU ou sociedade identiícada como empresa individual de

j0.24.3.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (dois) dias úteis, apresente a sua ProPosta
atualizada, adiquada ao úttimo lance oÍeÍtado e após a negociaÉo realizada, acompanhada, se foí o câso, dos documentos

comDlementares, quando necessários à conÍirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentadosi

10.24.4. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicilaÉo íundamentada e aceita, feita pelo licitante,

antes de findo o píazo, ou de oÍicio, quando constatado que o prazo estabelecido não é sullciente.

10.25.0a sessáo pública lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão devidamênte registrâdas lodas as oconências e que, ao

flnal, será assinada pelo Pregoêiro, sua Equipe de Apoio e licilantes presentes, devendo êsta ser anexâda aos autos do processo.

i O.26.Havendo necessidadá, o Pregoeiro poderá suspender a sessão pública, marcandGse nova data e horáÍio pârâ a sua

continuidade.
10.27.Após a negociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de julgamento da pÍoposta.

11.O.DA FASE DE JULGAMENTO
11.í.EncerÍada a etapa de negociação, o Pregoeiro rcalizaÍá a veriÍicação dâ conformidade da proposta provisoriâmenle

classiÍicâda em primêiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do pÍeço Íinal em ÍelaÇão ao

eslipulado para contÍataÉo, mnforme definido neste Editâl
t t.á.O pregoeiro poderá convocar o licitante para apÍesêntar documento complementar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob

Dena de náo aceitacão da orooosta:
i t.Z. t.É tacuttaOo áo Pregoeiio pronogar o praz o estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, fêita pelo licitante,

antes de findo o prazo, oú de ofício, quando conslâtado que o prazo estabelecido não é suficiente;

11.2.2.DentÍe os documentos passiveis de solicitaÉo pelo Pregoeiro, destacam os que contenham âs características do produto

ofertado, tais como marca, modelo, fabricante ê procêdência

11.3.Será desclassiíicada a pÍoposta vencêdoÍa que:
1 1.3. l.Contiver vicios insanáveisl
1 l.3.2.Não obedecer às especiÍicáÇões tácnicas contidas no Têrmo de Rêfêrência - Anêxo l;
.l l.3.3.Apresêntar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a contrataÉol
1 1.3.4.Náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;
.l 1.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

I t.l.É iiaicio Oe inexequibilidade das pÍopostas valores inÍeriores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo ORC; em

tal siluaÉo, não sendo possivel a imediata coníirmaçáo, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua

exequiUiÍaaàe, sendo-the fàcu[ado o prazo de 02 (dois) dias úteis para apÍesentar a documentaÉo que comprove a viabilidade

da proposta:
ii.i. i iÉ tá"rftrao ao Pregoeiro prorÍogâr o prazo eslabelêcido, a partir de solicitaÉo fundaÍnêntada e aceita, feita pelo licilantê,

antes de findo o prazo, ou de oÍicio, quando constatado que o prazo estabelecido nâo ê suícienle;

11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, sô será considerada apôs diligência do Pregoeiro, que comprove:

1 1 .4.2.1.Que o cuslo do licitante ultrâpassa o vâlor da proposta; e
11.4.2.2.lnexistiíem custos de oportunidade capazes de ju§tificar o vulto da oferta'
1 1.4.3.Salienta-se que tais oconências náo desclassificãm automâticamente a proposta, apenas o item corÍespondente.
.Í j.5.O pregoeiro podeÍá, no julgamento das propostas, sanar eÍros ou falhas que não alterem a sua substânciâ e sua validade

.iuÍídica, atÍibuindo-lhes eÍlcácia para Íins de classificaÉo.
i 1.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá à sessão públicâ, inclusive pâra a realizâção de diligências com vistâs ao

sanêamento de eventuais erÍos e Élhas das propostas, marcando-se nova data e horário para a sua continuidâde.

11 .7.Én?.eÍÍada a fâse de julgamento, após verificada a conformidâde da proposta classificâda em lrimeiro lugar quanto à

adequaçâo ao objeto estipuiad]o e compatlbilidade do preço final em relaÉo ao estimado para a contraÉo, o Pregoeiro veriÍicará

a doàuúentação de habilitaÉo do licitante, obseÍvado o disposto neste Editâl

í2.O.DA HABTLTTAçÃO
12.1.Os documentoi previstos neste instrumento, necessários e suÍlcientes para demonstrar a cap-acidade do licitante de realizar

o ãbi"to o, li"1"ço, serão exigidos para Íins de habilitaçáo, conforme ãs disposiçóes dos AÍts. 62 a.70, da Lei 14.133121.

12.2.Os licitantd deverão apresentar, nos termos desÉ Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir' parâ fins de

HABILITAçÃO:
12.2.1.Os áocumentos, necessários à habilitação dos licitantes, deveráo ser apresentados em umâ via, dentÍo de envelope

lacrado, conlendo as seguintes indicaÉes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO BENTINHO
HABTLTTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL No. 00025/2025
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE HABILITAÇÁO deverá conter os seguintes elemento§;

12.3.PESSOA JURíDICA:
12.3. l.Prova de inscÍição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ

12.3.2.prova de inscrição no cadastro de contribuintês estadual ou municipal, relativo à sedê do licitante, peítinêntê ao seu Íamo

responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo , estatulo ou contralo social no Registro PÚblico de Empre
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Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede, acompanhada de documento comprobatóÍio de seus administradores.
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitulivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administEdores. No caso de fllial, sucursal ou agência de sociedade simples

ou empresária: inscriÉo do ato constitúivo dâ íilial, sucursalou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Rêgistro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. Em se trâtando
de soáedade empresária estrangêira com atuâÇáo pêrmanente no Pais: decreto de autorizaÉo para funcionamento no Brasil.

Salienta-se que os dôcumentos relacionâdos neste subitêm dêverão estar acompanhados dê todas as âltêrações ou da

consolidaÉo respectiva.
12.3.4.Prcua de regularidade fiscal peÍante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceíidáo expedida coniuntamenle
pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Gerat da Fâzenda Nâcional- PGFN, referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativâ da União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1 .751, de 02 de outubro de 20'14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
'l2.3.5.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercicio
conlrata ou conc,orre, medianle apÍesentaçáo de certidáo negativa, ou outro equivalente, na íorma da lei

12.3.6.CompÍovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Sêrviço - FGTS, apÍêsentando o respêctivo

Certificado de Regularidade fomecido pela Câixa EconÔmica Federal.
12.3.7.PÍoya de úexistência de dêbitos inadimplidos perante a Justiça do Trâbalho, mediante a apresentaÉo de Certidáo

Negativa de Débitos Trabãlhistas CNDT, nos termos do Titulo Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de '1o de maio de 1943.
'l2.3.8.Declaração do licitânte atestando que não emprega menoÍ de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e

nem menor de àezesseis anos, em qualquer tÍabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condiçáo de aprêndiz,

nos termos do Art. 7ô, lnciso XXX|ll, da Constiluição FedeÍal, conforme modelo - Anexo ll.
,l2.3.9.DeclaraÉo do licitante, sob pena de desclassiÍicaÉo, de que sua proposta econômica compreênde â integralidade dos

custos paÍa atendimênto dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

proposlas, conÍorme modelo - Anexo lll.
j Z.â. t O.CertiOao negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (tnnta) dias da

dala prevista para abertura das propostas.
12.3.i l.Consutta Consolidada de Pessoa Juridicâ expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (Íinta) dias da data

prevista para abertura das propostas, no endêreço eletrÔnico: www.tcu gov br.
'12.3.12.iroua 

de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cuio exêrcicio contrata ou

concorre, mediante apÍesentaçáo de certidáo negativa, ou outro equivalente' na forma da lei.

12.3.l3.Comprovação do cumprimenlo de requisilos normativos, conÍoÍme modelos - Anexo Vll:
12.3. í 3.l.Declaraçáo de ciênciâ dos termos do Editali
12.3.1 3.2.oeclaÍaçáo de inexistir Íato impeditivo;
12.3.13.3.Declaração de náo possuir no quadro societário servidoÍ da âtiva do ORCI

12.3.13.4.DeclaraÉo dê não utilizar trabalho degradante ou forçado; e

12.3.13.5.Dec|aÍaçâo de cumprimento da resêrva de cargo para deficiente e de acessibilidade

1 2.4.Documentação êspecífica - pessoa iurídica:
12.4.1.Comprovação de capacidade técnim-operacional - item 6.9.1.
tZ.S.Os dúumeÁtos exigidos para habilitaÉo seráo âpresentados, no formato impresso, dentro de envelope lacrado e

devidamente identiÍicado, até a data e o horário previstos para abertura da sessão pÚblica desta licitaÉo:
12.5.1 .Será aberto o envelope Habilitação apenas do licilantê vencedor.

12.6.Os documentos relâtivos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somenle serão exigidos em momênto posterioÍ ão

.iulgamento das propostas, e apenâs do licitânte mais bem clessiÍicado:
iz]e.t.f\la nipótãse Oe incoÍreção, vencimento ou ausência de documento exigido neste certame para comprovaÉo da

regularidadê Ílscal do licitante, e náo sendo possível sanar a oconência tempestivamente na mesma sessáo pública, seÍá

asiegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, conlado da solicitaÉo do Pregoeiro, para â apresenlação dessa documentaÉo

devidãmente regular, prorrogável por igual período, nâs seguintes situaçóes:
12.ô.'1.1.Por solicilaÉo do licilante, mediante justiíicativa aceita pelo Pregoeiro; ou

12.6.1.2.De oÍício, acritério do Pregoeiro, quándo constatado que o prazo estabelecido não é suÍiciente para apresentâÉo dos

documentos exigidos.
ii.O.Z.n nao coirprovaÇão pelo licitânte de sua rêgularidâdê fiscal nos têrmos destê Edital, e após observadâs as disposições

do Art. 43, da Lei 123/06, acâÍretará na desclassiÍicaÇáo da respectiva proposta

12.7.A veriÍicação pelo Pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgáos e entidadês emissores de certidÕes constitui meio legâl

dê provâ, para fins dê habilitação.
l2.b.Após a entrega dos documentos para habilitaçáo, náo será peÍmitida a substituiçào ou a apresentação de novos

documentos, salvo em sede de diligência, para;
iàS.t.Comptementação de informáções âcercá dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para

apurar fatos existentes à época da abertura do ceÍtame; e
,l2.g.2.AlualizaÉo de documentos cuja validade tenha expirado após a datâ de Íecebimento das proposias.
.!2.9.Na hipóteie de o licitantê náo itender às êxigências para habilitação, o Pregoêiro examinará a proposta subsequente e

assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, ãté a apuraÇâo de uma proposta que atenda ao presente Edilal, observados

o prazo e os termos defnidos neste instrumenio para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complemêntares'

adequada ao último lancê ofertado
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'12.9.1.Serâo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados pâra a apresentaÉo
da documentaçáo habilitatória, após concluidos eventuais procedimentos da Comissáo de ContrataÉo, para sanar eÍÍos ou

falhas que náo alterem a subsláncia dos documentos e a sua validade juridica, observadas as disposigóes deste Edilal.

12.1O.A comprovaÉo de íegulaÍidâde fiscal e trabalhista das micÍoempresas e empÍesas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de contrataÉo, e não como condiÉo para pârticipação na licitação, observando-se o seguinte procedimenlo:

i 2.1O.l .As microempresas e êmpresâs de pequêno porte, por ocasiãô da participaçáo nesta licitaçào, deveíáo âpresentar toda

a documentação êxigida para comprovaçào de regularidade Íiscal e trabalhista, dentÍe os documentos enumerados nestê

instrumento para eÍeito de habilitaçâo, mesmo que esta âpresente alguma restriÇâo;

12.1O.2.Na hipótese de haver alguma reslrição relativa à regularidade Íiscal e trabâlhista quando da comprovaçáo de que trata o

subitem anlerioÍ, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual periodo, para a regularizaçáo da

documentação, a rêalizaÉo do pagamento ou parcelamenlo do dêbito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas

com efeilo de certidão negativa;
12j13Para aplicação dó disposlo no subitem anterior, o pÍazo paÍa regularizaÉo Íiscal e trabalhista será contado a partir da

divulgação do rêsultàdo da fase de habilitação. A proÍogaÉo desse pÍazo poderá sêr concedida. â critério do Pregoeiro, quando

requerida pelo licitante, mediante apresentaÇão de iustiílcativa;
12.10.4.A náo rêgulaÍizaçáo da documentaçáo, no prazo acima previsto, implicará decâdência do diÍeito â contrataÉo, sem

prejulzo das sançóes previstas no Art. '156, da Lei 14.133/2í , sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificãÉo, ou revogar a licitaÉo;
12.j0.5.Se, na ordém de classiÍicação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restriçáo na

documentaÉo fiscal e trabâlhista, será concedido o mesmo prazo para regularizaçáo.

12.11.Soménte havêrá a nêcêssidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mêdianle apresentação dos documentos

originais, quando houver alguma dúvida em relaÉo à integridade da respecliva cópia ou quando a lei expressamênte o exigir'

12:12.Não serão aceitos àocumentos de habilitaÉo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente

peÍmitidos:
i2]121.5e o licitante for a matriz. todos os documentos dêverão eslar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os

documentos deveráo estar em nome da Íilial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somenle em nome da matriz.
.12.13.Os documentos exigidos para Íins de habilitaÉo no ceÍtame deveráo ser orgânizados na ordem dêscrita neste instrumento,

precedidos por índice coirespondente, apresênlados em original; ou poÍ ópia autenticadâ por cartóÍio competente, ou pelo

irregoeiro, ou por mêmbro dá Equipe de Apoio ou da Comissáo de Contratação; ou publicãçâo em órgáo da imprensa oíicial.

Estãndo perfeiiamente legíveis, sem conter borrões, Íasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prâzo de validade, considerado

o disposto neste Edital. A eventual ausência do reÍerido lndice não inâbilitará o licitante, sendo que:

12.tá.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou paÍticular poderá ser Íeita peranle os agentes do ORC

relacionados no item anterior, mediante apresentaÉo de original ou de declaraçáo de aulenticidade por advogado, sob sua

responsabilidade pessoal;
í 2.i 3.2.euando o documento for obtido via lnternet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrÔnico nele indicado;

12..l3.3.Poderá seÍ utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentaÉo cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC,

pâra comprovação da autenticidade de elemenlos âpresentados pelo licitânte.

iZ.t+.tta anatisl dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanaÍ erros ou falhas que não allerem a

substância dos documentos e sua validade júrídica, mediante decisão fundamenlada, registrada em ata e âcessívêl a todos,

atÍibuindo-lhes eficácia para Íins de habilitaÉo
12.lS.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes dos envelopes Proposta e

HabilitaÉo que forem abeÍtos, seÍáo retidos pelo Pregoeiro e ânexados aos autos do processo.

12.16.Nô mdsmo conlexto, o envelope Habilitação, ainda lacrado, do licitante desclâssificado ou que náo logrou êxito na etaPa

competitiva e que não Íor retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias da data de homologaÉo do

presenle ceÍtame, será sumaÍiamente destruído.
i2.17.Havendo necessidade, o PÍegoeiÍo suspenderá a sessão públicâ inclusive para a realização de diligências com vislas ao

saneamento de eventuais erros e falhas dos documenlos de habilitaÉo apresentados, marcando-se novâ data e horário paÍa a

sua continuidade.
,l2.18.Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas neste Edital, observadas as disposiçóes do Art 43, da Lei

123/06, o licitante será considerado vencedor.
12.19.Á abertura da fase recursal em relaÉo ao resultado do certame ocorrerá após a divulgação da classiÍicaÉo Íinal das

propostas na respectiva sessão pÚblicâ.

13.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
I ã. i.À proposta nnal do licitante dêclarado vencêdor - propo3ta etualizede - será encaminhada no prazo de 02 (dois) dias úteis,

a contar da solicitação do Pregoeiro, e deveÍá:
13.1.1.Ser elaboraôa em conlonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua

portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponentê, quando for o caso, sem emendas, rasuras entrelinhas ou

i"""aira.; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicaçáo: do valor global da proposta; do prazo de

entrega; das condiçôes de pagamento; e da sua validade;
13.1 .ã.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para Íins de pagamento;

13.1.3.Estar adequadá ao úllimo lance ofertado e a negociação realizada, ammpanheda, dos documentos complementares

eventualmente soiicitados, quando necessários à conÍlrmação daqueles exigidos neste Edital e iá apÍesenlados.

13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilizaÉo de duas casas decimais, sendo quê, nessê último caso, a

indicaÉo em contrário êstá sujeile e corÍeÉo, obseÍvândo-se aos seguinles critéÍios;

í 3.2.1.Falta de digilos; serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso dã Oigitos: sendo o primeiro digito excedente menor que cinco, todo o excesso será sup

haveÍá o anedondamênto do digito anterior para mais e os demâis excedentes suprimidos.
rimido, câso contrári
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13.3.O preço deverá ser expresso em moeda corÍente nâcional, o preço unitário e o total em algarismos e o valor global da
proposta em algarismos e por eíenso:
13.3.1 .Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicaÉo do preço unitário pela quantidade, o preço

unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divêrgência entre o valor numêrico e o êxpresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por êxtenso;

13.3.3.Fica estabelecidoque havendo divergência de pÍeços unitários para um mesmo produto, prevalêcerá o de menoÍ valor.

13.4.A propostâ obedecerá aos têrmos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não conesponda às

especifcaÇões alicontidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
13.5.A ofena deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste inslrumento sem conler altemativas de valor

ou de qualquer outrâ condiçáo que induza o julgamento a mais de um resultado
13.6.No valor proposlo estará incluso todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciários, trabalhistas, tribulários, comerciais

e quaisquer outros que incidam dlreta ou indirelamente no Íornecimento dos bens; inclusive a integíalidade dos cuslos para

atendimento dos direitos trabalhistâs assegurâdos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas iníÍalegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e seíá levada em consideraçáo no decorrer da êxecuçáo do contrato e

aplicação de eventuâl sançáo ao Contratado:
13.7.l.Todas as especifcaçóes do ob.,eto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.As propostâs que contenham a descriÉo do objeto, o valor e os documentos complementares estarâo disponiveis na

internet, após a homologaÉo.
13.9.O prazo de validade da proposta náo será inferior a ô0 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento
13.10.A proposta atualizada e evenluais documentos complementares deverão ser encaminhados, exclusivamente, da seguinte

Íorma:
13.'l O.1.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos,8 - Anexo I - Centro - Sáo Bentinho - PB; protocolizando o original, nos

horádos normais dê expedientê das 08:00 as í2:00 horas.

í4.0.Dos REcuRsos
14.i.A interposição de recurso referente âo]ulgamento das propostas, à habilitaÉo ou inabilitaçáo de licitantes, à anulação ou

revogaçâo da licitação, observará o disposto no Art '165, da Lei 14.133121.

t+.2]eúatquer licitánte poderá, duranle o pÍâzo concedido na sessão pública, de forma imediata após o término do julgamento

das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação,.iunto ao Pregoeiro, maniÍestaí sua intenção de rêconer.
.l4.3.euando o recurso apresentaóo impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaÉo ou inabilitação do licitante:
'14.3.1.4 intenÉo de recorrer deverá ser manifestada imediatamênte, sob pena de preclusão;
llq3.Z.O prazó para apresentação dãs razóes recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de hâbilitação

ou inabilitaçáo.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contâdos da datâ de intimação ou dê lâvratura da âta.

t+.8.O iecurso será dirigido à autoridade que tiveÍ editado o ato ou proÍerido a decisáo recorrida, a qual poderá reconsiderar o

ato ou a decisáo no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pÍazo, encaminhar o recurso c.om a sua manifestaÉo à

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no pÍazo de 10 (dez) dias útêis, contado do recebimenlo dos autos.

14.6.Os recursos interpostos fora do prazo não sêráo conhecidos
14.7.O pÍazo paÍa apresêntação de contranazóes ao recurso pelos demâis licitantes será dê 03 (três) dias úteis, contados da

Oata aá intimaçao pessoal ou da divulgaçáo da interposiÉo do recurso, assegurada a vista imediala dos elementos

indispensáveis à defesa de seus inteÍesses.
14.8.O recurso e o pedido de reconsideraÉo teráo eêito suspensivo do âto ou da decisáo recorrida até que sobrevenha decisão

final da autoridade competente.
14.9.O acolhimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento

14..lO.Os aúos do proc€sso peÍmanecêrâo com vista franqueada aos interessados no endereço e nos horários ebaixo indicados.

14.1.l.As razões do íecurso e as @ntraÍrazôes deverão ser apresentadas, exclusivamente, dâ seguinte Íorma:
.14.11.1.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, I - Anexo l- Centro - São Bentinho - PB; protocolizando o original, nos

horários normais de expediente das 08:00 as '12:00 horas

r5.o.oA HOMOLOGAçÃO
is.l.Encerradas as Íases de julgamento e habililaçáo, e exauÍidos os recursos administrativos, o processo licitatório será

encaminhado à autoridade superioÍ, que poderá:

15.1.1.Determinar o Íetorno dos autos para saneamento de irregularidades;
15.'l.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade:
iá.f .ã Éà".--a"r a anjtaçáo da licitação, de oÍicio ou mediante provocaÇáo de terceiros, sempre que pÍesente ilegalidade

insanável:
15.2.4.AdiudicaÍ o objeto ê homologar a licitaÉo.
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16.O.DO CONTRATO
16.'l.Após a homologaÉo pela autoÍidade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05

(cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificaÉo, e nas condiçóes estabelecidas neste Edital e seus anexos'

assinâr o respectivo contrato, podendo o mesmo sofreÍ alleraçôes nos termos definidos pêla Lei 14.'133/21

16.1.1.O prazo de convocaÉo Poderá seÍ prorrogado uma vez, por igual periodo, mediantê solicitaÉo da parte durântê seu

transcurso, devid
16.1.2.4 recusa i

descumprimento
16.1.2.1.4 regra
dispositivo;

amente justiÍcada, e desde que o motivo aprêsentado seja aceito pela Administração;
njustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato no praz o estab€lecido pela Admin istração caracterizará o

total da obrigação assumida e o su.ieilará às penalidades legalmente estabelecidas
do subitem anterior não se aplicârá aos licilantes Íemanescentes convocados na forma estabelecida

w
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1ô.1.3.Deconido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocaçáo para a contÍatação, ficarão os licitantes

liberados dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencêdor da licitaÉo náo assinaÍ o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá

ser convocado, respeilada a ordem de classiícação, para celebÍar a Ala de Registro de Preços ou a contratação, ou instrumento

hábil, nas condiçÕes propostas pelo licilantê vencedoÍ, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133121, e em

outras legislações aplicáveis.
16.3.Na ãssinàtura do contrato será exigida a compíovação de todas âs condiçóes de habilitaçáo consignadas neste Edital, que

deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato.
1ô.4.O contrato que eventualmente venhâ a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser altêrado com a devida iustiícativa,
unilateÍalmente pelo Contralante ou por acoÍdo entre as partes, nos casos e condiçóes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua

eíinção, foÍmalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipótêses e

disposiçóes dos Aís. 137 a 139, todos d a Lei 14.133121 e o fornecimento realizado de forma paÍcelada.

16.S.Nás alteraçôes unilaterais a que se reÍere o inciso l, do caput do Aí. 124, da Lei 14.133/21, o Conlralado será obrigado a

aceitar, nas meimas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se lizerêm nas compras, de atê o Íespeclivo limite

Íixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão podeÍá

excedeÍ o Iimite estabelecido, salvo as supÍessõês resultantes de acordo cêlebrado entre os contratantes.

í7.O.DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
17.1.FoÍmalizaçã,o e Cadastro de Reserva:
í 7.'l.1.Após a 

-homologação 
do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os pÍeços e os quantitativos do

adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e seÉ incluÍdo na referida ata, na forma de anexo, o íêgistro:
17.1 ..1 ..1.Dos licitantes quê aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adludicatário, observada a classilicação na licitaÉo;
ê
'17.1 .í.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
17.1.2.Será Íespêitada, nas contrataçóes, a ordem de classifcaçáo dos licitantes registrados:

17.1.2.1.A apresentaÉo de novas propostas na foÍma deste subitem nâo prejudicará o resuttado do cerlame em relaÉo ao

licitante mais bem classillcado;
17.1.z.2.pa'la fins da ordem de classificaçáo, os licitantes que aceitarem cotâr o objeto com preço igual âo do adJudicatário

antecederão aqueles que mantiverem sua proposia original.
17.1.3.4 habiliiaÉo dos licitantês que comporâo o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver necessidadê de

contratação dos licitantes remanescênles, nâs seguintes hipóteses:
17.1.3.1huando o licitante vencedor não assinar a Ala de Registro de PÍeços no prazo e nas condiçóes êstabelecidos neste

Edital: ou
17.1.3.2.euando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipÓteses previsias neste Edital

17.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitanles que aceitaram cotar o objeto com preço igual âo do adjudicatário concordar com a

conlrataçâo nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a AdministraÉo, obseryados o

valor estimado e a sua eventual atualizaçáo nâ forma prevista neste Edital, poderá:

í 7.1.4.1 .ConvocaÍ os licitantes que maniiveram sua proposta original para negociaÉo, na ordem de clâssificâÉo, com vistas à

obtênÉo de preço mêlhor, mesmo que acima do prê@ do adjudicatário; ou
17.1.i.2.Ad)udicáÍ e Íirmar a contrataçáo nas condiçóes ofeÍtadas pelos licitantes remanescentes, obsêNâda a ordem de

classiÍicaÇão, quando frustrada a negociâção de melhor condição.

17.2.Assinatura:
17.2.1.Homologado o resultâdo da licitaÉo, o licitante mais bem classific€do terá o pÍazo de 05 (cinco) dias consecutivos,

contados a partir da data de sua convocâção, para assinar a Ata de Registro de Preços, cuio prazo de validade encontra-se nela

Íixado, sob pena de decadênciâ do diÍeito á contratação, sem prejuizo das sançôês previstas na Lei 14.133121.
,17.2.i.O pàzo de convocaÉo poderá seÍ proÍrogado uma vez, por igual periodo, mêdiante solicitação do licitantê mais bem

clâssiíicádo convocado, desde que:
17.2.2.'l.A solicitação seia devidâmente justiicada e apresentada dentro do pÍazo; ê
17.2.2.2.4 justiÍicativa apresentada seja aceita pela Administração.
,fi.2.3.5eráo formalizadas tantas Atai de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens

conslantes no Termo de Referência - Anexo ldeste instrumento, devidamente homologados, com a indicaÉo do licitante

vencedor, a descriçáo do conespondente item, a respectiva quantidade, preço registrado e demais condições

17.2.4.O prêço registrado, com a indicaÉo do fomecedor, será divulgado no Porlâl Nacionâl dê Contrataçóes Públicas PNCP e

disponibilizado durante a vigência da Ata dê Registro dê Preços.
17.).S.A existência ae prigos registÍados impiicará compromisso de fomecimênto nas condiçóes êstabelecidâs, mas náo

obrigará a Administração a- conkãtar, facultada a Êalizaéo de licitaçâo especiÍica para a aquisição pretendida, desde que

devidamente justiÍicada.
17.2.ô.Na hipôtese de o convocado não assinaí a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica

facultado à Ádministraçáo convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificaÉo, paÍa Íaz+
lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classiÍlcado

'l7.3.Vigência:
lZ.S.f .ó prazo de vigência da Ata dê Registro dê PÍeços será de um ano, conlado do pÍimeiro dia útil subsequente à data dê

AivutgaÇão no portai Nacional de ContãtaÉes Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual pêriodo, desde quê

comprovado que o pÍeço é vantajoso.
17.3.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, cons

assinatuÍa; podendo slr prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133121
iderado da data de s

w



Pf,ErErunA ErcPA! rf, úo rrrruo
ESTAÍX) ITA PANABA. ERASI-

Ci{PJ: 01.612.690 t001-.00
Rüa Fflncaco Fatro do3 s.ntos. 8 - canto - São Bçnthho - PB

cEP 58857-000.
E-llAL ÊÍsb@holmtí con

17.4.Vedacáo a acréscimos de quantitativos:
17.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços-

1 7,5.Conlrole e gerenciamento:
17.S.1.O control; e o gerenciamento das Atas dê Registm de Preços seráo realizados por mêio de procedimentos de gestão de

âtâs, quanto â:
17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e
'17.5.1.2.As solicitaçó€s dê âdesão.

o cadastro de reserva, observada a oÍdem de classiÍlcaÉo

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados:
.t 7.6.i.Os óreços registradbs poderão ser alierados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados

no mercado ou de falo que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes situâÉes:
'17.6.1.1.Em câso de criaÉo, alteração ou exlinÉo de quaisquer tributos ou êncârgos legais ou supervêniência de disposiçóes

legais, com comprovadã repercussão sobre os preços registÍados;
1í.6.1.2.8n caso de íorça maior, câso fortuito ou iato dó principe ou em decorrência de talos imprevisíveis ou previsíveis de

coniequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea "d" do

inciso ll do caput do Art. 124, da Lei 14. 133Y21i ou
17.6.1.3.Na hipaese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste inslrumento, nos termos do disposto na Lei

14.133t21.

'17.7.NegociaÉo dê preços registrados:
17.7.í .Nã hipôtese d; o preço'registrado tomâr-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo supervenaente' o órgão

gerenciador convocaÍá o fomecedor para nêgociar a rêdução do preÇo.registrado:

i7.7.t..t.C".o não aceite reduzir seu preço áos valores praticâdos pelo mercâdo, o fomecedor será liberado do compromisso

assumido quanto ao item registÍado, sem âplicaÉo dê penalidades administrativasi

17.7.1.2.Nà hipótese previsú no subitem anteriór, o gerenciador convocará os fornecedores do câdaslro de reserva, na ordem

de classiíicação, pâra veriÍcar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto neste instrumento;

17.7.1.3.Se Áâo óbtiver êxito nas negociaÉes, o órgáo gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,

nos termos do disposto neste instruriento, e adotará as medidas cabiveis para a obtenÉo de contratação mais vantaioss;

17.7.1.4.Na hipótese de rêduÉo do preço Íegistrado, o órgão gerenciador comunicaÍá aos órgãos ê às êntidades que tiverem

firmado contraios decorrenteida Ata'de itegiitro de Preçoi, para que avaliem a crnveniência e a oportunidâde de diligenciarêm

negociação com vistas à alteraÉo conlÍatual, observado o disposto nesle instrumenlo'

f i.-2.i.ruã nipOtese ae o preço d-e mercado lornaÍ-se superior ao preço registrado e o forneced,or não poder cumprir as obrigaçÔes

estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requereÍ ao geÍenciadoÍ a alleraÉo do preço registrado, mediante

comprovâçâo de fato superveniente que o impossibilitê de cumprir o c,ompromisso:

ll.i.Z.'t.íara Íins do disposto no subitem anterior, o fomecedor encaminhará, juntamente com .o pedido de alteÍaÉo, a

documentaÉo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do píeço registrado em relaÉo às condições

ini"iàtrn"nt" p"au"das. Na hipótese de comprovaçào dessa ocorrência, o órgão gerenciadot aúalizaÉ o preço registrado, de

acordo com a realidade dos valorês praticados pelo mercado;

17.7.2.2.Na hipóiese de não comprovaçáo da existência dê fato superveniente que inviabilize o preço regisÍado, o pedido sêrá

inoetãtJo paà gerenciador e o fornecédor deverá cumprir as obrigações êstabelecidas na ata, sob pena de câncelamento do

seu registro, noõ termos do disposto neste instrumento, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133121, e na

legislaÉo aplicável;
fii.ã5.Na t ipOtese de cancelamento do íegistro do fomecedor, nos termos do disposto no subitem anterior, o gerenciador

convocará os iomecedores do cadaslro de róserva, na ordem de classificaçáo, para veÍiÍicâr se aceitam manter seus preços

Íegistrados, obseÍvado o disposto neste instrumenlo;
17.7.2.4.5e não obtiver êxito nas nêgociaçóes, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,

noi termos do disposto neste instrurãento, e adotará as àedidas câbiveis para a obtenção da contratação mais vântajosa;
j7 .7 Z S O órgão gerenciador comunicará ãos órgâos e às entidades que tiverem Ílrmado contÍatos dêmrÍenles da Ata de

n"ói"trã ãu p'ãçoi sobre a eíetiva alteraçáo do lreço regislrado, para que avaliem a necessidade de alteração contrâtual,

obseÍvado o disposto neste instrumento.

í8.O.DO CANCELAMENTO DO REGISÍRO DO FORNECEDOR E DO PREçO REGISTRADO

18.l.Cancelamento do Íegistro do Íornecedor:
'18.1.1 .o rêgistro do fornõedor será cancêlado pelô órgão gerenciador, quando o fornecêdor:

18.1.'1.1 .Delcumprir as condiÉes da ata de registro dê preços sem motivo justificadoi

1g.1 ..1.2.Não rêti;aÍ a nota de empenho, ou insirumento eqúivalente, no prazo estabelecido pêla AdministÍâção sem .iustificativa

ruzoável,
18.í . 1 .3.Náo aceitaÍ manter seu prego registrado, na hipÓtese prevista neste instrumento; ou

18.1 . l.4.SofÍer sanÉo prevista nos incisõs lll ou lV, do caput do AÍt. 15ô, da L:ei 14.133121. Nessa hipótese, caso a penalidâde

apiicada ao fomeceior náo ultrapasse o prazo de vigência da.Ata de Registro de PÍeços, o órgão-gerenciador poderá, mediante

àãcÀáo fundamentada, dêcidir pela manutenÉo do;egistro de preços, vedadas novas contrataçóes derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeilos da sanÉo.
i ó.1 .Z.O cancetamento do registro nas hipóteses previslas nêste item seÍá Íormalizado por despacho do órgão gerênciador,

gaÍântidos os principios do contraditório ê da ampla defêsa
iã i.á.flinipdt"r" àe cancelamento do Íegistro áo Íornecedor, o óÍgáo gerenciador poderá convocar os licitantes quê compóem

'l S.2.Cancelamento dos preços registrados

w
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18.2.1.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciadoí, em determinada Ata de Registro de
Preços, lotal ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e.iustiÍicadas:
18.2.1.1.Pot rczáo de interesse público;
18.2.1 .2.A pedido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou íorça maiort ou
18.2.í .3.Se náo houver êxito nâs negociações, nos termos do disposto nêste instrumento.

í9.O.DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO
19.1.Formalização:
19.1.'l.A contrataçâo com o fomecedor registrado na ata será formalizada pelo óÍgâo ou p€la entidade interessada por meio de
instrumênto hábil, na forma deÍinida neste Edital, coníorme as disposiçôes constanles do Arl. 95, da Lei 14.133121.
19.1.2.O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata de RegistÍo de Preços.

1 9.2.Alleração do contralo:
19.2.1.O contrato eventualmente decoÍrentê da ata podêÍá ser alterado, obseNado o disposto no Art. 124, da lei 14133n'l

19.3.Vigência do contrato:
19.3.1.4 vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposições do Art. 105, da Lei

14.133t21.

20.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.'l .Competências:
20.1.1.A administraÉo e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, deconentes do presente certame, serão do ORC,
atravês do Departamento de Compras, atuando como órgão gerênciador do sistema de registro de preços, ao qual compete, êm
espêcial:
20.'1.1.1.Gêrênciar a Ata de Registro de Prêçosl
20.1.'l.2.ConduzlÍ as negociaÉes para alteraÉo ou atualização dos pÍeços regislrados; e
2o.1.1.3.Aplicar, garantidos os principios da ampla dêÍêsa e do contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento desle certame.

21.O.DO óRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE
2í .í .Compelências:
21.1.1.O ôrgão ou a entidade participantê é responsável por mânifeslar seu interesse em participaÍ do registro de preços, ao quâl

compete, em especial:
21.'l . í.1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alteraçóes, para o correto cumpÍimento de

suas disposiÇôes;
21 .l .l .2.Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de PreÇos, de que a contralação a ser realizada atenda aos seus

interesses, sobíetudo quanto aos valores praticados;
21 .1.1.3.z:e1ü pelos âtos Íelativos ao cumprimento das obrigaçÕes assumidas pelo fomecedoÍ e pêla aplicação dê eventuais
pênalidades decorrêntes do descumprimênto do pactuado na Ata de Registro de Prêços ou de obrigaÇôôs contratuâis; e
à1.'1.'l.4.Prestar as informaÉês solicitadas pêlo órgáo gêrenciador do sistema de rêgistro de preços quanto à contratação e à
execuÉo da demanda destinada ao seu órgào ou à sua entidade.

22.0.OOS USUÁRrOS OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
22.1.4 Ata de Registro de Preços, duÍante sua vigênciâ, poderá ser utilizada:
22.1.1.Pe|o ORC, que também é o ôrgáo gêíenciador responsável pela administraÉo e controle da Ata de Registro de Preços,

representadâ pela sua estrutura organizacional deínida no respectivo orçamento programa.

2i.2.O usuáÍio da ata, sêmpre que desejâr eíetivar a contratâção do objeto registrâdo, Íará alravés de solicitação ao gerenciador

do sistema de registro de preços, mêdiânte processo Íegular.

23.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE
23.2.'l.Nos reajustes subsequentes ao primêiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos flnancêiros do
último reajuste.
23.2.2.No caso de atraso ou nào divulgaÉo do índice de reajuslamento, o Contratante pagará ao Contratado a importânciâ

calculada pela última variaçáo conhêcidà, liquidando a diferença conêspondente tão logo sêja divulgado o indice dêfinitivo. Fica

o ContÍatado obrigado a aprêsentar memória dê cálculo referêntê ao reajustamênto de preços do vâlor rêmanescêÍ e, sempre
quê este ocrner.
23.2.3.Nas aÍerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriâmente, o definitivo.
23.2.4.Caso o í;dice estabelecido para reaiustamento venha a ser êxtinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaÉo entâo em vigor.
23.2.5.Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial, para reajustamento do
preço do valor remanescenle, poÍ meio de teÍmo aditivo.
23.ã.6.O Íegistro da variaçáo do valor contratual para fazeÍ fâce ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

23.2.7.O pÍázo pa? resposta ao pêdido de restabelecimento do êquilíbrio econômico-Íinanceiro, quando for o caso, será de até

um mês, contado da dala do fornecimento da documêntação comprobatÔria do íato impÍevisivêl ou previsivêl de consequência
incálculável, obsêÍvadas as disposições dos Arts. 124 a 136. da Lei 14.133f21
23.2.8.Os preços conlralados sáo Íixos ê irreajustáveis no prazo de um ano
23.2.9.DentÍo do prazo de vigência da contrâtaçáo e mediante solicitaçáo do Contratado, os prêços poderáo sofrer reaiuste âpó9.- /
o interregno de um ano, na mesma proporção da variaÉo veriricada no IPCA-IBGÊ acumulado, tomando-se por base o mêsío 

.
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas apôs a oconência da anualidade. 
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24.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
24.1.Executada a presente contrataÉo e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condiçóes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposiÇões do AÍt.

140, da Lei 14.13312'1.
24.2.Serâo designados pelo ORC representantes com atribuiçóes de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos têrmos da norma

vigente, especialmente para acompanhar e Íiscalizar â sua execuçào, respectivamente, pêÍmitida a conlrataÉo de lerceiros para

assistência e subsidio de infoÍmações peÍtinentes a essas etribuiçÕes.

25.O.DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE E OO CONTRATADO
25. 1.ObÍigaçôes do Contratante:
25.1.1.Efãtuãr o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acoÍdo com as cláusulas do respectivo

contrato ou outros instrumentos hábeis;
25.l.2.proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a íiel execução do objeto da prêsente contratação, nos

lermos do correspondênte instrumento de ajuste;
25.1.3.NotiÍicaÍ o Contratado sobre qualquei irregularidade êncontradâ quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo

a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas Íesponsabilidades pactuadas e preceitos legais;

25.í.4.Outras obrigaçóes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll.

25.2.Obrigações do Contratado:
25.2..1.Re-sp'onsabilizâÍ-sê por todos os ônus e obrigaÉês concernêntes à legislaÉo Íiscal, civil, tributáriâ e trabalhista, bem

como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fomecêdores ou terceiros êm razão da

execuÉo do objeto contratado;
25.2.2:Substitui;, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apíesentarem dêfeitos, alteraÉes,

iapJrt"içO"a o, qrrisquer irrêgularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pacluado, ainda que constatados

somente após o recebimento ou pagamentoi
25.2.3.Náo transferiÍ a outrem, no tódo ou em parte, o obieto da conlrataçâo, salvo mediante pÍévia e expressa âutorizaçáo do

Contratante;
ãS.Z.e.úanfer, Ourante a vigência do contrato ou oulros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitaÉo e qualificaçáo êxigidas no respeclivo processo contrataÉo direta por Dispensa de LicitaÉo,

conforme o caio, apresentandó ao ContÍalante os documêntos necessários, sêmpre que solicilado;

25.2.5.Emitir Nota Éiscal correspondente à sede ou Íilial da empresa que efetivamente participou do certame e consêquentemente

apresentou a documentação exigida na fase de habilitaÉo;
2b.2.6.Executar todâs as obrióaçôes assumidas sempre com observância a melhoÍ têcnica vigente, enquadÍando-se,

rigorosamentê, dentro dos prêcêitos legâis, normâs e especiÍicaçÓes técnicas conespondentes;
26.2.7.Outras obrigaçóes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll

26.O,DO PAGAiIENTO
iO. i .ó pagamento seíá realizado mediante procêsso regular e em observânciã às normas e procedimentos adotados pelo ORC,

U", *rã 
"a 

disposiçóes dos Arts. 141 a '146 da Lei 14.133/21; da seguinte manêira: PaÍa ocoÍrer no prazo de trinta diâs,

contados do periodo de adimplemento.
26.2.O desembolso máximo ào periodo, não será superior ao vâlor do respectivo adimpleme-nto, de acordo com o cronograma

aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.

ã6.ã.f,fentrrlÀ uafo, será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidaÉo qualquer obrigaÉo financeira que lhe for imposta,

ãm virtude de penalidade óu inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere

dirêito a acréscimo de qualquer natuÍeza.
26.4.Nos casos de eventuàis atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha

ãánconioo de alguma Íorma para o atraso,'súá admitida a compensaÉo íinanceiÍa, devida dêsde.a data limite Íixada para o

pagamento até a-data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os êncargos moratórios devidos em Íazão do atraso no

paiamento seráo calculados com utilizaÉo da seguinte fórmula: EM=NxVPtl,onde: EM = encargos moratóriosi N = número

de-dias entre a data prevista para o pagamento é a do efetivo pagamentol VP = valor da parcela a ser paga; el=indicede
compensaçao ÍinanceiÍa, assim apuràdo-: I = Crx + 1oo) * 365, sendo Tx = percentual do lPcA-lBGE.acumulado nos últimos

doze mesés ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice

ãitaUete"iao par" 
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compensâção financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais ser utilizado. será adotado,

em substiluição, o que vier a sêr determinado pela lêgislaÉo entãÔ em vigoÍ'
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27.O,DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

27.1.O licitantê ou o Contratado será responsabilizado administrativamente. Íacultada a defesa no pÍazo legal do interessado,

pelas inftaçóes previstâs no Art. 155, da Lei '14.13U21 e serão apl icadas, na brma, condições, regras, prazos e pÍocedimentos

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as segui ntes sançóes: a - advertência aplicada exclusivamente pela

infraçáo administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, qu ando não se justiÍicar a impo§içáo de penalidade mais

grave; b - multa de moÍa dê 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sob re o valor do conlrato, por diâ de atraso injustiÍicado

na execuÉ o do objeto da contrataÉo; c - multâ de 10% (dez por cento) sobre o valoÍ do contrato por qualquer das infraÉes

administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contata r no àmbito da Administração Públicá direta ê

indireta do ente fedeÍativo que tiveÍ aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçôes

administrativas pÍevistas nos incisos ll, lll, lV, V, VI e Vll do caput do Íeferido Arl. 1 55, quando não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais g rave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de lrês anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

inÍrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X' X I e Xll do caput do Íeferido Art. í55, bem como pelas inÍraçÕe

w



administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justiÍiquem a imposiÉo de penalidade

mais grâve que a sançáo referida no § 40 do reÍerido Art. 156i Í - aplicaÉo cumulada de oúras sançóes previstas na Lei

14.133121 .

27.2.Se o valor da mutta ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicaÉo ao Contratado,

s€íá automaticamente descontado da pÍimeira parcela do pagamento a que o ContÉtado vier a fazer jus, acrêscido de juÍos

moraiórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

28.O.DAS OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD
28.1.As partês contrâtantes deveráo cumpdr a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 20í8, que é a Lei GeÍal de Proteçáo de Dados
pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão desle certame ou do termo de ajuste que

eventualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contrataÉo, independentemente

de dêclaração ou de aceitaÉo exprêssa.
2g.2.Os dados obtidos somlnte podeÍão ser utilizados para as Íinalidâdes que justiÍlcaÍam sêu acesso e de acordo com a boa-

fé e mm os principios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
28.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dâdo obtido, fora das hipôteses permitidas em Lei.

28.4.Outras obÍigaçóes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anêxo Vll

29.O.DAS DTSPOSTÇÔES GERAIS
29. í.Náo havendo erpediente ou ocrrrendo qualquer fâto superveniente que impeça a realizaçáo do cename na data marcada,

a sessáo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que nâo hâja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro
29.2.A homologação do resultado desta licitaÉo não implicará direito à contÍataçáo.

2g.3.As normaã dlsciplinadoras dâ licitação sérão sempre interpretadas êm Íavor da ampliaÉo da disputâ entre os intêressados,

desde que não mmprometam o interesse do ORC, o pÍincipio da isonomia, a Íinalidade e a seguranÇa da contrataÉo.
29.4.Os licitantes assumem todos os cuslos de prepâraÉo e apresentaÉo de suas propostas ê o ORC náo será, em nenhum

caso, responsável por esses cuslos, independentemente da conduçáo ou do resultado do processo licitatóÍio.

2g.S.Éarà todos o; eÍeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam ê vencem os prazos em dias de expediente no ORC.

29.ô.O desatendimento de exigências foÍmais não essenciais náo imporlará o aÍâstamento do licitante, desde que seja possivel

o aproveitamênto do ato, obseÍvâdos os princípios da isonomia e do interesse público.

29.7.Em caso de divergência enlre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compÕem o pÍocesso,

prevalêcêrá as do Edital.
â9.8.O Edit"l 

" "ers 
anexos também estão disponibilizados na íntegÍa nos endêreços êletrônicos: www.saobentinho.pb.gov.br;

www.tce.pb.gov.br; no Portal Nacional de ContÍatações Públicâs PNCP; e poderão ser lidos, e_quando for o caso obtidos,

mediante proiesso regular e observados os procedimentos deÍinidos pelo ORC, no endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos
g - Cêntro - São BenÍnho - PB, nos horários normais de expediente: das 08:OO âs 12:00 horâs; mesmo êndereço e horário nos

quais os autos do proc,esso administrativo permaneceráo com vista franqueada aos interessados.

â9.9.para dirimir eventuais controvérsiâs decrrrentes desle ceÍtame, excluido quâlquer outro, o foro compêtente é o da Pombal,

Estado da Paraíba.

são Bentinho - PB. 23 dê Abril de 2025.
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TERMO DE REFERÊNCIA . ESPECIFICAÇÔES

,t.O.DO OBJETO
1.1.Constilui objeto do presente Termo de Refêrência a pÍêtensa: AquisiÉo paÍcelada dê Móveis, para alender a demenda de

todas Secretarias do Municipio de Sáo Bentinho - PB.
.1.2.4 contrâtaÉo do fornecimento, objeto deste termo de refêrência, deverá considerar os seguintes normativos: Lêi Federal no

14.133, dê 1"-de Abíl de 2021, Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 200ô; Decreto Federal no 11.462, de 31 de

Março de 2023; Decreto Municipal no 037, de 23 de OulubÍo de 2023', e legislaÉo pertinente, consideradas as alterações
posterioíês das Íêferidas normas.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1.PaÍa a contratação:
2.,1 .1 . A contrataÉo acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificaçóes técnicas e informaÇôes complementares
que a acompanh;m, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de comprê de mobiliário pâra atender

as necessidades de trabalho das diversas Secretarias municipais, visando o melhoÍamento dos mÔveis nos setores que

necessitam troca devido ao estado de danificaçáo causado peto uso e pelo tempo, importante suprira demanda em slguns casos

que sáo insuficientes, dessa forma pensando em um melhor atendimento ê funcionamênto dos serviços prestados à população.

Esta aquisição tem como intênto soiucionar os problemas relacionâdos às condições fisicas dos âmbientes de trâbalho de modo

a possibititár melhor condição laboral para os servidores e paÍa o público atendido, as quais possibilitam o mâior adensamento

da ocupaçâo das instalaçÕes e acomodação dê maneirâ adequada, bem crmo relêvante medida de interesse público; e

arnaa, iAá necessidadê âe desenvolvimento de açóes continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à

maximizaÉo dos recursos em relaÉo aos objetivos programados, observadas as diretÍizes e metas deÍinidas nas Íenamentas

de planejamento aprovadas.
2.2.Para a estimaliva de quantitativo:
2.2. 1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contÍatação em ÍunÉo do consumo delineado e utilizaçáo prováveis,

foram devidamente defnidos mediante observância à pÍevisão da demanda a ser atendida e possiveis alterações em decoÍrência

das atividades a sêrem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamenlo disponívêl e ainda a

sequência históÍica da realização de despesas semelhanles, quando exislenle.
2.3. As caÍacterísticas e êspecificaçóes do objeto da referida contratação sâo:
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ANEXO I - PREGÃO PRÊSENCIAL N'OOO25/2025

DESCRTÇÂO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE

Armário RoupeiÍo de aço, produzido êm aço chãpa 26 0'45mm, possui '12 portas comUnidade 10

venêzianas para vêntilação, compaíimentos de tamanhos mêdios independêntes sem

divisórias intemas, fechâmento das portas atíavés de pitáo para cadeado. Cor:Cinza.

Armário de Aço 2 Poúâs Multiuso organizador Escritorio 4 Prateleiras. Dimensóes: 198 xUnidade l0
90 x 4Ol Peso suportado: 30Kg por Prateleira. Cinza; com fechadura

Armário Estante multiuso, com 2 poÍtas,4 prateleiras, MOP 1smm, Íechadura nas portas Unidade 10

Medidâs: (A)178x(L)70x(P)31; Peso 28kg; Puxadores: alumínio; CoÍ: branco; Pés 4
sapâtâs plásticas 5mm.
Armário Baixo 2 Portas Branco com Rodizio Arquivo EscÍitÓrio, MDP/MOF; Dimensões:Unidade 10

T4cmxSocmx4ocm; Peso:12kg; Acabamento: fosco Puxador em alumínio.

Afmário Alto com 2 portas, 3 pratelêiras, MDP/MDF;Dimensóes:í 6ocmx80cmx42cmi Pésunidade 10

metálicos; Peso supoÍtado; 30k9; CoÍ:cinza.

Armário de aço com 02 portas com 04 bandejas, sendo 01 íxa e 03 reguláveis. chave eunidade 10

puxador inclusos. Dimensões;'l98cmx120cmx40 cm.

àancada para Alendimento Recepção Consultório; Profundidade x Altura x Largura 60 cmUnidade 10

x 114 cm x 140 cm; MDP; Peso 41 kg. Branco.

cadeiíâ Fixa Estofada; base dê ferro; espumâ injetada; revestimento podê ser em courinounidade 100

ou em lecido.
cadeira de Escritório secretária Giratória com braço regulável Gatilho tecido preto.unidade 20

lndicada para atê 110 kg.

Cadeira giratória, executiva, escritôrio, esludo, secrêtaria, confortável, estofada, níT,Unidade 20

cadeira anatômica. lndicada pãra até 120 kg.

cadeiÍas plastico sem braço branca 52 x 44 x 89 cm; 2,2 quilogramas. lndicada pâra atéunidade 200

154 kg.
Es1"ú de Aço 3gcm com 6 Prateleiras Reguláveis; Cor Cinza; Suporta até 3gftgunidade 150

distribuldos poi pratêleira e '12okg no total. Êspessura: Prateleira de chapa 26 (0,40mm) ê

coluna de chapa 20 (O,gomm) Medidas: alturâ 'l98cm x largura 92cm x proÍundidâde 30cÍn'
Pratelêiras com 3 dobras nas latelais ê râforço central Tralamento anticorrosivo com

fosÍalização a ferro.
Arquivo de Aço 4 Gavetas pars Pâ§ta Suspensa; Altura: 133,5cm Laígura: 47,4cmunidade 10

Profundidade: 49cm; cinza.

cóDrco
1

2

3

4

5

6

7

I

9

10

11

'12

IJ

@
SETOR DE CONTRATAÇÃO



PfffaÍuRA n[cP^L Ítc úo rrrrro
ESÍÂDO OA PAIAEA. BRASI.

C}IPJ: 0í.6r2.690r0001{X}
Rllr FÍ.nci&o Fêhto dor Srnlo3. I - Ccnto - Sio Bentinho - m

cEP 58857-000.
E

14

15

16

17
18

19

20
2'l
22

23

24

25

tô

27

31

34

Gaveteiro Volante 03 Gavetas para escritÓrio com gaveta para pasta suspensaUnidade
0,67x0,46x0,40miCor: Cinza.
Longarina 3lugares com sobrepêso. Estrutura de tubo de aço na cor pÍeta; Assênto êUnidade
encrsto de madêira compensada e espuma injetada; Altura: 80 crn,Largura:
l2scm,Protundidade: 50 cÍn. lndicada para âté 120 kg.

Longarina 5 lugares com sobrepeso. Estrutura de tubo de aço na cor pÍela; Assento eunidade
encosto de mâdeira compensada e espuma injetada; AltuÍa: 83 cm,Largura:
2socm,Profundidade: 50 cm. lndicada para atê 120 kg.

Mesa de Rêunião 12 Lugares 3,80m x 'Í,10m; Altura: 73,5 cm Tampo em MDP 25 mm. Unidade

Mesa de Trabalho Em L 14ox14ocm; Cor: cinza; MDP Altura (cm): 74, Profundidade (cm):Unidade

ô1.5. Espessura do Tampo 1smm.
Mesa para impressora 92cm, MDP, branca; Peso:12.78; Altuía:7/kml LaÍgura:g2cm;Unidade
SupoÍta Até;2skg; Profundidade (cm) : 61.5; Espessura do Tampo: 1smm.

Mesa Secrêtaria Cinza 75x1,21x61, Gavetas:2; MDP. Unidade

Mesa escritório Retangular, DimensÕes: 61,5P x 152L x 74A cm; cinza; MDP. Unidade

Mesa De Reuniáo Redonda, comprimento 120m, Altura x Largura x Profundidade 74 cm xUnidade
120 cm x 120 cm. MDP, cinza.
Mesa EstaÉo Oe Trabalho 4 Lugares Cor Brânco, Comprimênto 120cm, Altura T3cm,Unidade
LarguÍa 180cm. Mdp, cinza.
SoÍà 3lugares, veludo, Largura 3lugares: Largura 2OOcm Altura: 88cm, Profundidade: S0Unidade

cm, Peso: 50 Kg; com espuma. lndicada para até 120 kg.

Suporte de CPU E NOBREAK com rodizio branco, MDP, peso máximo suportado lSkg,Unidade
DimensÕes do produto (L x A x Px 23x30x40cm.

Conjunto Mesa e 4 Cadeiras, Aço caôono, tampo retangular, MDP, assento revestido emUnidade
courvin de alta resistência com manta de protêção intema de fácil limpeza.

Cozinha complela a9o, armário aéreo e balcáo branco, dimensóes do produto montado:Unidade

4O,O (P) x 245,0 (L) i 165,0 (A) metros; 'lO portas, I pÍateleiras, material do tundo:MDP: 1

gaveta.
óonjunto Carteira Escolar P/ Adultos C/ Mesa E Cadeirát assênto em prolipileno, materialUnidade

de éstrutura: ferro. Mesa Escolar com Tampo em MDF e Porta Livros em Polipropileno;

Dimensões da mesa: Altura O,T4cm,Largura 0,45cm'Compímento 0,60cm'

Dimensóes da cadeiÍa: Altura 0,86cm, Altura Assento 0,45cm.

Mesa lníantil Kit Mesa Mesinha lnfantil 4 cadeirâs Escolar Plástica; Fabricado em PPunidade

Virgem (PolipÍopileno), Capacidade de Peso: Cadeiras projetadas para suportar até 25 kg

caia. fâcit Uimieza: SupeÍíiciê de plástico de fácil limpeza; Medidas aproximadas dâ Mesa

(Comprimento x Largura x Altura): 50 x 50 x 43 cm Medidas apmximadas dâ cadeirinha
(Comprimento x Largura x Altura): 29x25 x43 cm. lndicaÉo de idade: de2aSanos'
Conjunto Mesa E Cadeira PÍofessoÍ P/ Escolas; FerÍagem 1,20mm Parede Tampo MDF Unidade
'l8mm; Fita em PVC; Pés antiderrapantes; Medidas: Altura 0,76cm Largura 0,60cm'
Comprimento 1,20m, Cadeira com assento e encosto em Polipíopilêno; Pintura

Eletóstática Pó Fenagêm 1,6omm; Pés AntiderÍapantes Medidas:Altura 0,86cm, Altura

Assento 0,45cm.
conjunto De Mesa Retangular com 1o cadeiras iníantil: Material: Mesa: Retangular comunidade

borda colorida; Tampo em MDF 15 mm; Pés em madeira pinus '15 mm. Cadeira em madeira

pinus '15 mm Material para Filtro: MDF Tamanho: Mesa: Altura: 60 cm I Largura: '193 cm

i Profundidade: 60 cm / Cadeira; Altura: ôO cm I LarguÍa: 26 cm I Profundidade: 30,5 cm,' 
Altura do Produto (cm): 60 Lârgura do PÍodúo (cm): 193, Comprimento do Produto

(cm): 60, Peso do PÍoduto (Kg): 34.880. De 2 A 5 anos.

Mesa Refeitório .to Lugares com 2 Banco Escolar, Altura x LarguÍa x Profundidade 73 cmunidade

x 240 cm x 80 cm. Estrutura: FeÍro e MDF.

Mesa Para Cadeirante com Altura Regulável, com Tampo confeccionado Em Mdf Deunidade

15mm De Cor A Oefinir E Acabâmento com Fita oê Borda Melamínico Possuindo

Regulagem De Altura Através Dê Manlpulos. Estrutura Em Aço-Tub-o Rêtangular Mêtalon

De-Alta-Resistência E Porta Livros Em Vergâlháo Pintados Na Cor BÍanca Pelo Processo

Epôxi E Com Ponteiras. Dimensôês: Tampo; 90x50cm / Altura Minime: 75cm / Altura

Máxima: 87cm.
organizador infantil de brinquedos com 11 caixas coloridas. Laterâis: Produzido 100% emunidade

MõP branco de 15mm e Íitas de bordo de PVC, haste em pinos e revêstimento de PVC

com diâmetro de 22mm. Caixas dobráveis: papel cartão e tecido TNT. Sêgue: 2 Laterais,

hasles e parafusos paÍa montagem da estante' 07 caixas de 28x15x28cm ê 04 cáixas de
'14x1sx2ticm. Sendo diversiÍicâdo nas cores, Dimênsões montado: LaÍgura: 88cm; AltuÍa:

80cm: Profu ndidade: 30cm.
Berço: Material: MDP, Colchão recomendado: 13Ox6O cm (não incluso) Lastro com 3unidsde
,egulagens de altura. Suporte para mosquileiro, Grade fixa; Dimensóes do produto

móntaào: Attura: 91,5 cm, Comprimento: 132,5 cm, LaÍgura: 68'5 cm.

colcháo B€rço D18 Antialérgico Antiácaro 13ox6ox1ocm, branco. Unidade
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37 Conjunto HEXAGONAL Mesas e Cadeiras 02A06anos INFANTIL, Altura mesâ (cm):unidade 50
60, Largura mesâ (cm): 140, Profundidade mesa (cm)i 40, Cor: coloÍida; 06 Conjuntos
mesa e cadeira + Mesa Central, Plástico em polipropileno (náo tóxico), suporte para livros
e material escolâr, Estrutura de Aço. ltêns inclusos na embalãgem do conjunto hexagonal:
0ô Assentos e encoslos, 06 Mesas clmpleta, 0'l Mesa CentíâI, 06 Kits parã montagem.

38 Mini Trocador com armário e prateleiras e colchão( 90cm x 40cm x locm). Fixo,Unidade 20
Comprimento x Largura x Altuíâ 94cm x 93cm x 94cm. ldade: O a 6 meses.

3.O.ESPECIFICAÇOES, QUANTIDADES E FORMA DE ENTREGA
3.1.4s especificaÇões, quantidades estimadas, bem como todas as informaçÕes complementares para a pêÍfeita e regular
êxecuÇáo do objeto deste Termo de Referência estão descritas abaixo.
3.2.Os licitantes serão os únicos responsáveis pela armazenagem, transporte, carga ou descarga. A qualidade fisicâ dâs
embalagens e a integridade Íísica dos produtos seráo de responsabilidade dos fomecedores até o momento da entrega. Havendo
qualquer anomalia qualitativa com lote de produtos recebidos, quando náo ocasionado por responsabilidade do Municipio ou
mesmo pêlo fornecedor, este será comunicado para o imediato contato com a indústria para elucidar os fatos. Quando constatado
que o problema náo foi gerado pelo Município e sim pelo fornecedor ou indústria, caberá a solicitaÉo de coleta e reposição da
mercadoria na mesma quantidadê, devendo sua substituição se dar no prazo de 04 (quatÍo) diâs úteis.
3.3.O contíatado deverá fornecer os produtos de acordo com as normas vigentes, de boa qualidade ê dê excelênte acêitaÉo no
mercado.
3.4. O licitante deverá ser possuidor de estabelecimento câpaz de fornecêr pêças automotivas originais ou genuinas, devendo o
preço final ser afeÍido por desconto na tabela de peças relacionadas, devendo sempre priorizar a tabela de peças originais em
detrimento das genuínas, poÍ uma questáo de economicidãde.
3.5. Quando não houver tabela de concessionaria (caso de peças de máquinas pesadas, etc.), os valores serão íeferenciados
pelo preço pesquisado no mercado regional a époc€ da aquisição, para que náo haja prejuízo das partes.

4.0.MoDALtDADE DÂ LtcrrAçÃo E cRtrÉRto DE JULGAMENTo
4.1.4 aquisição dãr-se-á pela modalidade licitatória denominada prêgão, com Sistema de Regislro de Preços e Íormação de
cadaslro de reserva, em sua foÍma elelrônica, tendo como critéÍio de julgamento ê classiÍicação das propostas, o maior desconto
poÍ lote, tendo como reÍerênciã o valor estimado, observadas as especiÍicaçôes técnicas deÍinidas no Edilal e seus Anexos.

5.O.DAS CONDrçÔES DE FORNECTMENTO
5.l.Sempre que julgar necessário o Órgáo Contratante solicilará, durante a vigência do contrato, o fornecimento dos produtos
na quantidade necessária, de acordo com sua conveniência, náo estando obrigado a comprar em quantidades superiores as
necessárias ao atendimento de suas demandâs, para alendimênlo dê convêniência do fomecêdor.
5.2.4 Contratada será a única responsável com o transporte, carga e descarga dos produtos/matérias, devendo estes custos
integrarem seu preço final da proposta, náo cabendo qualquer reinvindicaçáo a título de compensação Íinanceira.
5.3.4s ordens dê fomecimento que deverão conter data dê expedição, quantidade prêtendida, local ê prazo para entrega, preços
unitário e total e nome do responsável pela requisiçâo, devendo ser enviadas através de e-mail da llcitante.
5.4.O ptazo previsto para entrega dos produtos/materiais será de í5 (quinze) dias uteis, contados do recebimento da Ordem
de Fomecimento (via e-mail), devendo o licitante veriíicar diariamente sua caixa de entrada de conespondência eletrônica
(inclusive a caixa spam e a lixeira), nâo sendo necessário e-mail conÍirmando o recebimento, para contagem do referido prazo
de entrega; 5.5.4 Contratante poderá se recusar a rêceber os produtos, caso estes êstejam em desacordo com a proposta
apresenlada pela Contratâda, fato que será devidamente caractêrizâdo e comunicado à empresa, sêm que a esta caiba direito
de indenizaÇão.

6.0 .DO RECEBIMENTO DO OBJETO
61.1.O(s) objeto(s) seráo recebidos pelo servidor designados pelo ORC;

e) Provisoriamênte, no ato da entrega ou colocaÉo, para efeito de posterior veriÍicaçâo da conformidade dos mesmos
com as especiÍicações requeridas neste Termo de Referência;

0 Oefinitivamentê, após a veriÍicaÇão da qualidade e quantidade do mâtêrial/produtos e consequente aceitação, no pÍazo
dê até 03 (dois) dias úteis. Só então será atêstada a nota Íiscal.

6.2.Serão recusados os matêriais/produtos que apresentarem defeitos ou cujas especificaçÕes nâo âtendam às descrições do
objeto contratado.
6.3.0 ato de recebimento dos produto§, náo imporla em sua aceitação. A critério da Contratante, os produtos fomecidos sêráo
submetidos à veriÍicação. Cabe a Contratada a substituiÉo dos produtos que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 04
(quatro) dias úteis, contados da solicitaçáo.
6.4.Os produtos deveráo atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislaçáo
pertinentes;
6.5.Os produtos serão objeto de recebimento píovisório e dêÍinitivo, nos termos do ârt. 140, ll "a' e "b", da lei Federal no
14.133D021.

7.0 .DA GARANTIA
7.1.4 Contratada Íica obrigada a fornecer produlos/matêrias que estejam no terço inicial de sua validade, e quando estes forem,
por força de lei, passiveis de garantia, esta será de no minimo 12 (doze) meses, contados da data da entrega do item
corrêspondenle à Ordem de Fornecimento e aceitaçáo deÍinitiva dos produtos

8.0. DAS OBRTGAÇÔES
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8.í.Dâ Contratada:
8.1 .1 . Assinar o contrato em até 05 (cinco) dias uteis após a homologaÉo da licilação e/ou da convocaçâo para sua Íormalização
pela ContÍatanie.
b.1.2.Ser capaz de ÍoÍnec€r os matérias/produtos dê acordo com a solicitaÉo da Contratante;
g.1.3.Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência contratual, no limite do quantitativo constante nestê Termo de

Referêncial
8.1.4.O fornecedor deverá fazer constar em sua propostâ lm endereço de correio ele'íánico válido (ê'ma ), que deverá ser

monitorado diariamente, nos dias normais de expediente, paÍa o envio das oÍdens de fornecimento/compra, não sendo

necessário o envio de conÍirmaÉo de recêbimento poÍ parle do fomecedor, para contagem do prazo de entrega:

B.1.5.Atender ao objeto deste Termo de ReíeÍência na forma nele descrila, dentro do prazo estabelecido e demais condições,

mediante apresentáçáo da Nota Fiscal devidamente preenchida, constando detalhadamente as informaçôes necessárias,

confoÍme proposta da empresa vencedoÍai
g.1.ô.Emiü N;ta Fiscal correspondente à sede ou Íilial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente

apresentou a documentaÉo exigida na fase de habilitâÉo, licitante vencedora deverá encaminhar para o endereço de ê-mail

compra$aobentinho@Éotmaiicom.br, o documento íscal (Nota Fiscal Eletrônica), que deverá ser enviado, impreterivelmente

(sob pena de náo ocoier o empenhamorúo da desposa), até as loh:Oümin (daz ho,.s,s), do die útil seguinte a sua omissão,

àevendo constar: a *peciÍicaçâo dos bens/produtoslseviços fomecidos/prBtado, com preço unitário e total, de ecordo

com o vatot dd proposta final do ticitante, com exqeça identificeçàa da licitação e do contato;
8.1.7. Efetuar a entiega do objeto em perfeitas condiçóes de uso, em estÍita observância às especiÍicaçôes deste Termo de

Referência:
g.1.8. Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovâÉoi
Li.9. Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciáíos e comerciais íesullantês da execuÉo do

contratoi

8.2. Da ContÍetantê:
8.2.j. Convocâr a adjudicatária, dentro do prazo de eÍicácia de sua propostâ, para assinatura do Conlrato;

8.2.2. Publicar o eÍrato do Contrato na forma da Lei;

8.2.3. Emitir Nota dê Empenho e/ou Ordem de Fornecimênto;
a.ã.a. erigi, o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelâ empresa vencedora, de acordo como os termos deste

documento;
8.2.27. Reservar local apropriado para o Íecebimento do objeto deste documento;

8.2.28. Ter pessoal disponivel para o recebimento do objeto no horário previsto neste documenlo;

8.2.29. Receber o objêto de acordo com as especifcaçóes descritas nêste documênto;

A.ã.g0. permltir o livre acesso dos êmprêgados da empresa nas dependências da Contratante para entrêga do objêto destê

Termo de Referência, desde quo uniÍormizados e identiÍicâdos mm crachá;

8.2.31 . EÍetuar o pagamento nas condiçóes e preço pactuado;

8.2.32. Comunicâr iContratada, por esirito, úUrá imperfeiçóes, falhas ou inegularidades verificadâs no objeto fomecido, para

que seja substituido, reparado ou corrigido, sem prejuizo das penalidades cabíveis;
g.2.33. Ãcompannar e fiscaiizai a execução dã contratação, por intermédio de repre§entante especialmente designado;

8.2.34. Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;

8.2.35. Aplic€r à Contratada as penalidades regulamentares contratuais;

ã.ã ãó. gí"tr"r o pagamento reiativo ao objeto-contratado efetivamente realizado, de acordo com ãs cláusulas do respectivo

contÍâto ou outÍos instrumentos hábêis;
A.Z.aZ. Éiopáráionâr âo Contratado todos os meios necessários para a Íiel exêcuçáo do objeto da pre§ente contratação, nos

termos do correspondente inslrumênto de ajuste

8.1 .30. Executar o objeto do conlrato nas condiçóes pactuadas nestê documentol
g..1.31. providenciar á correçâo das deíiciências, íalhas ou irregularidades constatâdas pela Contratante na entrega do objeto;
g.1.32. Responder por danoi causados diretamente à Conlratante ou a terceiros, demrrentes de sua culpa ou dolo, quando da

execuÉo do objetot
g.1.33. Acatai as orieniaçôes da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irÍestritâ Íiscalizaçáo, prestando esclarecimentos

solicilados e atêndendo às reclamações Íormuladas;
8.1.34. Cumprir as demais disposiÉes contidas neste Termo de RefeÍênciai
g.LãS. n""don.rbilizar-se poi todôs os ônus ê obrigaçôes conceínentes à legislaÉo fscal. civil, tributária e trabalhista, bem

como por todas as despêsas e c,ompromissoi assumidos, a qualquer titulo, peÍante seus fornecedoÍes ou terceiros em

razâo da execuÉo do objeto contratado;
g.1.36. Substituir, arcaÁdo com âs despesâs deconentês, os mâteriais ou sêrviços que apresentaÍem deÍeitos, alterâçÕês,- 

imperfeiçóes ou quaisquer irregulaÍidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que

constatados somente âpós o Íecebimento ou pagamento;
g..1.37. Não transÍerir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataçáo, salvo mediânte pÍévia e expressa autorizaçâo do

Contratante;
g.1.38. úànter, duiante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as óondições de habilitaçáo e qualificação êxigidãs no respeclivo processo licitatório, conforme o

caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
g..1.39. Executár todas as obrigaçóes assumidas sempre com obseÍvância a melhor técnica vigente, enquadÍando-se,

rigorosamente, dentÍo doi preceitos legais, normas e especificaçÕes técnicas correspondentes

9.0 .DO PAGAMENTO
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1 6,O.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administÍalivamente, facultada a deÍesa no prazo legal do inleressado,

pelas infrações previstas no Arl. 155, da Lei 14.133121e seráo aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e proc€dimentos

9.1.O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente executado, através de depósito

banúrio êm conla correnle Íornecida pela contratada, em até 30 (trinla) dias, conlados da apresentação de requerimenlo, nota

Ílscal, recibo e ceÍtidóes necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado pela Contratante.

9.2.Havendo erro na Falura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunslância que desaprove a liquidação, o pagamento será sustado,

até que sejam tomadas as mêdidas saneadoras necessáÍias.

1O.O.OO TRATATIIENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
10.1 .salienta-se que na referida contralação, não será concedido o tratamento diferenciado e simpliÍicado para as MicroempÍesas
e EmpÍesas de Pequeno PoÍte, nos termos das disposiçôes conlidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 123/2006, visto

estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situaçôes pÍevistas nos incisos ll e lll, do AÍt.49, do mesmo diploma legal.
'lO.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberla a quaisquer interessados, inclusive as MicÍoempresas, Empresas

de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigenle.

í í.O.DO PRAZO E DA UGÊNC|A
11.1. A vigênciâ da presente contratação sêrá determinada: 12 (dose) meses, considerada da data de assinatura do Íespectivo

instrumenio de ajuste; podendo ser pÍorÍogâda, nas hipóteses e nos lermos dos AÍts. 105 a 114, da Lei 14.133121:

11.2.Entregâ: 15 (quinze) dias uteis, contados do recebimento da Ordem de Fomecimento (via e-mail).

I2.O.OO REÀ'USTAMENTO
12.l.Os preços contratados sáo Íixos e iíreajustáveis no prazo de um ano.
12.2.De;tro do prâzo de vigência da contratação e mediânte solicitaçáo do Contratado, os preços poderáo sofrer reâjustê após

o interíegno de um ano, na mesma proporçáo da variaçáo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do

orçamento estimado, exclusivamente para as obÍigaçóes iniciadas e concluídas após a oconência de anualidedê. 1

2.á.Nos reajustes subsêquentes ao primeiro, o interrêgno minimo de um ano será contado a partií dos efêitos finan@iros do

último rea.iuste.
12.5.No caso de alraso ou não divulgaçáo do Índice de reajustamento, o Contratante gagaÍà ao Contratado a importância

calculada pela última variação conhecúa, liquidando a diferença mrrespondente tão logo seja divulgado o indice deÍinitivo. Fica

o Contratado obrigado a apÍesentar memóía de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre

que este oconer.
i2.6.Nas aferiçÕes Íinais, o índice utilizado para reajuste seÉ, obrigatoriamente, o definitivo

12.7.Caso o indice estabelecido paÍa reajustamenlo venha a ser eíinto ou de qualquer forma não possa mais seÍ utilizado, será

adotado, em substituiçáo, o que viêr a ser determinado pelâ lêgislação então êm vigor.

12.8.Na ausência de previsãô legal quanto âo indice substitulo, as pârtes elegeráo novo indice oÍicial, para Íêajustamento do

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
iZ.ó.O registro da variaÉo dovalor contratuâl pâra fazer fâce ao reajuste de preços poderá ser realizâdo por simples apostilâ.

i2.iO.O ptazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econÔmico-financeiro, quando for o caso, será de até

um mês,'contado da data do fomecimento da documentação comprobatória do Íato imprevisivel ou previsivel de consequência

incalculável, observadas âs disposiçÕes dos Arts. 124 a 136, da lei 14.133121.

í3.O.OA VERTFTCAçÃO DA OUALIFICAçÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
13.l.Se necessária a veriÍicâção da qualiÍlcação técnica e econômico-Íinanceira do licitante, â documentaÉo essencial,

suÍiciente para comprovar as'refeÍidas capaéidades, será Íestrita aquela definida nos Art.67 e 69, dâ Lei 14 133121,

respectivamente.
t 3.à.satienta-se que a documentação relacionada nos AÍts. 66 a 69, da Lei 14.13312'l , pa.a demonstrar a capâcidade do licitante

de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação juridicai qualiÍicação tecnico-proÍissional e técnico-

opeÍacional; habilltaçOes Íiscal, social e trabalhista: e habilitação econômico-Íinancêirâ; poderá ser dispensada, totâl ou

pârcialmente, nas contrataçôes em valores inferiores a um quarto do limite paÍa dispensa de licitação para compras em geral,

conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

í4.O.DA CLASSIFICAÇÃO COMO BENS COMUNS
14.1.Os matéÍias/produtos descritos neste Termo de ReÍerência tem natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente deínidos pelo edital, por meio de especiíicaçóes usuais de mercado, nos

termos do art. 6o. inciso Xlll, da Lei Federal no 14j33202'l.

í5.O.OOS PROCEDIMENTOS DE F|§CALIZAçÃO E GERENCIAMENTO
1S. i.Serão designados pêlo Contrãtante reprêsentantes com atribuições de GestoÍ e Fiscal do contrato, nos termos do Art. 1 17,

da Lei 14.13312\, especialmente paÍa acompanhar e Íiscalizar a sua exêcução, respectivamente, permitida a contratação de

terceiÍos para assistência e subsídio de informâçõ€s perlinêntes a essas atribuições.

í5.2.A a;ministragão e os demais atos de controle da conespondente Ata de Registío de Preços, decoíre do competente

pio"u"so ticit"tôrio, serão realizados atravês do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro

de Preços.
t S.3.Cáberá ao gerenciador a realizaçáo periódica de pesquisa de mercado para comprovação de vantajosidade, acompanhando

os pÍeÇos prati;dos para o respectívo iote registrado nas mesmas condiçõês ofeÍtadas, para íins de controle e, conformê o

caso, íixaÉo do valor máximo a ser pago para a correspondente conlrâtâÉo.

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançÔes: a - advertência aplicada exclusivâmente pe

W



PíIFENNA TrePAI E úO TTT*O
ESIADO OA PARAEA. ERASL

CtaPJi 01.612.69(y000'l-§0
Rur FÍlncaco Fcirb óor S.ob., 8 - CGírto - Sio Ecnthno - Po

cEP 58857-{X}0.
t-úÀr Cft3b@notmôd Conl

infÍaÉo administÍativa de dar causa à inexecuÉo parcial do contrato, quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais
gravà; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, poÍ dia de atraso injustiÍicado

Àa execução do objeto da contrataÉo: c - multa de '10% (dez poÍ cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçóes

administrativas previstas no referido Arl. 155; d - impedimento de licitar e contatãr no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente íedêrativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicâda ao responsável pelas infÍaçóes

administrativas prêvistas nos incisos Il, lll, IV, V, Vl e Vll do caput do refeÍido Art. 155, quando não se justiÍicár a imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar no âmbito da Administração PÚblica direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco ânos, aplicada ao responsável pelas inÍrações administrativas prêvistas

nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do refeÍido Art. 155, bem como pelas infÍaÉes adminastrativas pÍêvistas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do capul do mesmo artigo que justillquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção reÍerida no § 40

do reÍerido Arl. 156; Í - aplicaÉo cumulada de outras sanções previstas na Lei 14133f21
'16.2.Se o valor da mulla ou indenizaÉo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicaÉo ao Contratado, será

aulomaticamentê descontado da pÍimeira parcela do pagamento a que o Contratedo vier a fazerjus, acrescido de juros moratóÍios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o caso, cobrado judicialmêntê.

17.0.OA COMPENSAÇÃO FTNANCEIRA
17.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagâmento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha

conconido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÉo Íinanceira, devida desde a datâ limite fixada para o
pagamento até adata corÍespondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encãrgos moratôrios devidos em razão do atraso no

palamento seráo calculados com utilizaçáo da seguinte fórmula: EM=NxVPxl,onde: EM = encargos morâtÓrios; N = número

àe1ias entre a data previstâ para o pagâmento ê a do efetivo pagamentot VP=valorda parcêla a ser pâga; el=indicêde
compensação Ílnanceira, assim apurâdo: I = CfX. 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE âcumulado nos Últimos

doze mesás ou. na sua falla, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótêse do referido indice

estabelecido para a compênsaÉo financeiÍa venha a seÍextinto ou de qualquerfoÍma não possa mais sêr utilizado, será adotado,

em substituiçào, o que vier a sêr determinado pela legislâÇáo êntão em vigoÍ.

í8.O.OA PART|CtPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
18.1.4 adminislração deverá velar a participação de empresas consoÍciadas, lendo em vista que nâo seria vantajoso para a

Administração Púúlica contÍatar empÍesas em regime de consórcio, vez que eslas empresas passaÍiam a ter responsabilidade

solidária nó que concêrne às obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias, o que tÍãria riscos para a contÍataÉo, podendo gerar

graves rêpercussóes para o cumprimento do contrato celebrado com o l\4unicipio, caso tal empresa, de repenlê, tivesse os seus

ialores Íinanceiros bloqueados pela Justigâ, para fns de pagamento de dívidas. A vedação quanto à participaÉo dê consórcio

de empresas no presênte procedimento licitatório não limilará a competitividade.

19.O.PREVrSÃO ORÇAMENTÁRlA
i9.1 para o fim do disposto no art. 16, ll, da Lei Complementar no. 101, de 04 de maio de 2000 e para efeito da realização da

aquisiÉo. a despesa decorrente do processo tem adequaÉo orçamentária e frnanceira anuâl e compatibilidâde com o Plano
pluriaÁual- PPA, mm a Lêi de Oiretrizês Orçamentária LDO e Lei Orçamentáíiâ Anuel - LOA, sendo constatâda a exislência de

dotação orçamentáriâ para o exercício vigentê.

JANESLEY PEREIRA NOBRE
Secretário de AdministraÉo

@
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SETOR DE CONTRATACÃO

ANEXO OI AO TERMO OE REFERÊNCIA . PROPOSTA

PREGÁO PRESENCIAL NO OOO25/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO25'2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO BENTINHO - PB.

OBJETO: AquisiÉo pârcelada de Móveis, parâ atender a demanda de todas Secretarias do Municipio de §ão Bentinho - PB

PROPONENTE
CNPJ:

Prezados SenhoÍes,

Nos termos da licitaÉo em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo

DISCRIMINAÇÃO MARCAi MOOELO UNIDAOE QUANTIDAOE
PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

2

3

4

5

6

7

cÓDrco

1

13

AÍmário Roupeiro de aço, produzido em aç€ chapã 26
0,45mm, possur 12 ponas com venezianas para

ventilação, compartimentos de tamanhos medios
independentes sem divisórias internas, fechamento
das portas através de pitáo para cadeado. Cor:Cinza.

AÍmário de Aço 2 Portas Multiuso Organizador
Éscritorio 4 Prateteiras. Dimensôes: 198 x 90 x 40i
Peso suportado.30Kg por prâteleira. Cinza; com
Íêchadura.
AÍmário Estante multiuso, com 2 poÍtas, 4 prateleiras,

MDP 1smm, fechaduÍa nas portas. Medidas:
(A)178x(L)70x(P)31; Peso 28kg; Puxadores: aluminio;
Cor: branco; Pés 4 sapatas plásticas smm.

Amário Baixo 2 Portas Branco Com Rodízio Arquivo
E§critório, MDP/MDFI Dimensóesr 74cmx80cmx40cÍn;
Peso:12kg, Acabamento: fosco. Puxador em alumlnio
ArmáÍio Alto com 2 portas, 3 prateleira§,
MDP/MDF;Oimensôes:160cmx80cmx42cÍn; Pés
metálicos; Peso suportadoi 30k9, Cor:cinza.

Armáno de aço com 02 portas com 04 bandeias, sendo
01 Íixa e 03 regulávei§. Chav€ e puxador inclusos
Oimensôesr 1 98cmx120cmx40 cÍn.

Bancada Para Atendimento Recepçáo Con§ultório;
Protundidade x Altura x Largura 60 cín x 114 Çm x 140
dn; MDP; Peso 41 kg. Branco.
Cadeira Fixa Estofada; base de feÍÍo: espuma inietada;
revestimento pode sêr em courino ou em tecido.

Cadeira de ÉscÍitório Secretâóa Giratória com braço
regulável Gatilho tecido preto. lndicada para até 110
kg.
Cadeira giratória, executiva, escritório, estudo,
secretaÍia, conÍortável, estofada, nI17, cad€ira
anatômica. lndicada para até 120 kg.

Cadeiras plâstico sêm braço brancâ 52 x,l4 x 89 cÍn;
2,2 quilogÍamas. lndicada para até 154 kg.

Estante de Aço 30cm com 6 Prateleiras Reguláveis;
CoÍ Cinza: Suporta até 30kg distribuidos por prat€leira

e 12okg no total. Espe§sura: Prateleira de chapa 26
(0,40mm) e coluna de chapa 20 (0,90mm) Medidas:
altura 198cm x laÍguÍa 92qn x profundidade 30cm.
Prateleiras com 3 dobÍas nas laterais e reÍorço centrat.
Tratamenio anticorosivo com fosÍatizaçâo a ferro.

Arquivo de Aço 4 Gevetas para Pasta Suspensa:
Altura: 133,scm Largura: 47,4cÍn Profundidadê: 49cÍn;
cinza.
Gaveteiro Volante 03 Gavêtas pâra escritÓno com
gâveta para pâsta suspenss 0,67x0,46x0,40m;CoÍ:
Cinza.

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unrdade

Unidade

10

10

10

10

10

10

10

100

20

20

10

10

11

12

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

200

150

Unidade

Unidadê

14 Unidade 10
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15

16

17

18

19

20
21

29

30

Longarina 3 lugaÍes com sobrepeso. EstÍutura de tubo
de aço na cor pretai Assento e encosto de madeira
compensada eespuma injêtadai Attura: 80 cm,Largura:
l2scm,Profundidadê: 50 cm. lndicada paÍa até 120 kg.
Longarina 5 lugares com sobrepeso. EstÍutura de tubo
de aço na cor pÍeta; A§sento e encosto de madeira
compensada e espuma injetada; Alturar 83 cÍn,Largura:
2socrn,Profundidade: 50 cm. lndicada para até 120 kg.
Mesa de R€uniào 12 Lugares 3,80m x 1,10m; Altura:
73,5 crn. Tampo êm MDP 25 mm.
Mesa de Trabalho Em L 140x140cm; Cor: cinza; MOP
Attura (cÍn): 74, Profundidade (cm): 61.5. Espessura do
Tampo 1smm
Mesa para impÍessora 92crn, MDP, brancâ;
?eso12.781 Altura:74cÍn; Laígura:92crn; Suporta
Até:25k9; Profundidade (cm) : 6'1.5i Espessura do
Tampo: 1smm.
Mesa Sêcretaria Cinza 75x1,21x6'l i Gavetas:2; MDP.
Mêsa êscrítório Retangular. Oimensões: 61,5P x 152L
x 744 cÍn; cinza; MDP.
Mesa tle Reuniáo Redonda, comprimento 120m, Altura
x Largura x Profundidade 74 cm x 120 cm x'120 cm,
MOP, cinza.
Mesa Estaçào Dê Trabalho 4 Lugares Cor Branco,
Comprimento '120cÍn, Atturâ 73cm, Largura 180cÍn.
Mdp, cinza.
Sofa 3 lugares, vêludo, Largura 3 lugares: Largura
200cn Altura: 88crn, ProÍundidade: 80 cm, Peso: 50
Kgi com espuma. lndicada para atê 120 kg.

Supofie de CPU E NoBREAK com Íodizio brenco,
MDP, peso máximo suportado 15k9, Dimensõ€s do
produto (L x A x Px 23x30x40cm.
Conjunto Mesa e 4 Cadeiras, Aço carbono, tampo
retangular, MOP, assento revestido em courvin de alta
resistência com manta dê proteçáo intema de fácil
limpeza.
Cozinha completa aç!. aÍmário aéreo e balcáo branco,
dimensôes do produto montado: 40,0 (P) x 245,0 (L) x
165,0 (A) metíos; 10 portâs,8 prateleiras, material do
Íundo:MDP; 1 gaveta.

Conjunto Carteira Escolar P/ Adultos C/ Mesa E
Cadeira; assento êm prolipileno, material de estrutura:
ferro. Mêsa Escolar com Tampo 6m MOF e Porta LivÍos
em Polipropilgno; oimensóes da mesa: Altu.a
o,74cÍn,LaÍgura o,4scm,Comprimento 0,60cÍn.
Oimensões da câdeira: Ahura 0,86cÍn. Altura
Assento 0,45cÍn.
Mesa lnÍantil Kit Mesa Mesinha lnrantil 4 Câdêiras
Escolar Plástica; FabÍicado êm PP Mrgem
(Polipropileno). Capacidade de Peso: Cadeiras
projetadas para supoÍtaraté 25 kg cada. FácilLimpaza;
Superficie de plástico de fácil limpeza; Medidas
aproximadas da Mesa (Comprimênto x Largura x
Altura): 50 x 50 x 43 cm Mêdidas apÍoximadas de
cadeirinha (Comprimento x Largurs x Altura)i 29 x 25 x
43 cm. lndicaçào de idade: de 2 a 5 anos.
Conjunto Mesa E Cadeira PÍofessoÍ P/ Escolas;
FerÍagem í,20mm Parede Tampo MDF'l8mm; Fita em
PVC; Pés antiderrapantes; Medidas: Altura 0,76cÍn
Largura 0,ô0cm, compímento 1,20m, Cadeira com
assento e encosto em Polipropilsnoi Pintura
Eletrostática Pó FerÍagem 1,60mm; Pés
Antiderrapantes Medidas:Altura 0,8ôcm, Alturâ
Assênto 0.45cÍn.
Conjunto De Mêsa RetangulaÍ Com 10 Cadôiras
infantil; Materiali Mesar Retangular com borda coloÍid8;
Tampo em MDF '15 mm; Pês em madeira pinus 15 mm.
Cadeira em madêiÍa pinus 15 mm Material paía
Filko: MOF. Tamanho: Mesar Altura: 60 cm I LaÍgura:
193 cÍÍl lProlundidade: 60 cÍn / Cadeiía: Altura: 60 cm

I Larguíe: 26 cÍn I Protundidade: 30,5 cÍn, Altura do
Produto (cm): 60 Largura do PÍoduto (cÍn): '193,

CompÍjmento do Produto (cÍn): 60, Peso do Produto
(Kg)i 34.880. De2A5 anos.

Unidade

Unidade

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

10

500

150

100

Unidade

Unidade

Unidade
LJnidade

10

10

unidâde

Unidadê

Unidade

lJnidâde

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidâde

22

23

24

25

26

27

28

Unidade 100
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32

33

36

37

Mesa ReÍeitório 10 Lugares Com 2 Banco Escolaí,
Attu.a x Largu.a x Profundidade 73 ctn x 240 crn x 80
cm Estrutura: Ferro e MDF.
Mesa Para Cadeirente Com Altura Rêgulávol, Com
Tampo Confeccionado Em MdÍ De 15mm De Cor A
DeÍinir E Acabâmento Com Fitâ De Borda MelamÍnico
Possuindo Regulagem Oe AltuÍa Através De
ManÍpulos. Estíutura Êm Aço Tubo Retangulaí Metalon
De Alta Resistência E Porta Lúros Em Vergalhão
Pintados Na Cor BranÇa Pelo Proces§o Epóxi E Com
Ponteiras. Oimensôes: Tampo: 90x50cÍn / Altura
Minimai 75cÍn / Altura Máxima: 87cm.
Organizador inÍantÍl de brinquedos com 11 caixas
coloridas. Laterais: Produzido 100% em MDP branco
de 15mm e írtas dê boÍdo de PVC, haste em pinos e
revestimento de PVC com diâmetro de 22mm. Caixas
dobráveis: papel cartão e tecido TNT. Segue: 2

Laterais, hastes e parafusos para montagêm da
estante, 07 caixas de 28x15x28cfi e 04 caixas de
'14x'15x28cm. Sendo diversmcado nas cores;
Dimensóes montado : Larguía; 88cm; Altura: 80cm;
Profundidade: 30cm.
Berço: Materiâl: MOP, Colcháo recomendado: 130x60
cm (náo incluso) Lestro com 3 rêgulagens dê altura.
Supode para mosquiteiro, Grade fxa; Dimensões do
produto montado:Altura: 91,5 cÍn, Comprimento: Í32,5
gn, Largura: 68,5 cm.
Colchào BeÍço Dl8 Antialérgico Antiácaío
130x60x1ocm. branco.
Coniunto HEXÁGONAL Mesas e Cadeiras 02 A 06
anos INFANTIL, Altura mesa (cín): 60, Largura me§a
(cÍn): 140, Protundidade me§a (cm): 40, Cor] colorida;
06 Conjuntos mesa e cadeira + iresa Central, Plâstico
em polipropileno (não tóxico), suporte para livros e
matôrial escolaí, Estrutura de Aço. ltens inclusos na

embalagem do conjunto hexagonal: 06 Assentos e
encostos,06 Mesas completa,0l Mesa Central, 06 Kits
para montagem.
Mini Trocador com armário e prÉlteleiras e Çolchão(
gocm x 40cm x 1ocm). Fixo, Comprimento x Largura x

Alturâ 94cín x 93cÍn x 94cm ldade: 0 a 6 mêses.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - ltem 5.0:

PAGAMENTO . IIEM 21 ,O:

VALIDADÉ DA PROPOSTA . IIEM 8.0

Unidade

L,nidade

Unidade

Unidade

50

20

34 50

200

50

2A

5035

Unidade

unidade

38 Unidade
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SETOR DE CONTRATACÃO

ANEXO II . PREGÃO PRESENCIAL NA OOO25I2O25

À/IODELO DE OECLARAÇÁO - de náo empregâr menor

REFERÊNTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO25/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO. PB.

Local e Datã

NOME/CPF/ASSINATURA
Representãntê lêgal do proponênte.

OBSERVAÇÃO: a declaraçào dev€rá ser elaboÍada em papeltimbrado do proponêntê

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAçÃO de náo emprêgaÍ menor.
O pÍoponentê aaima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoiio anos êm trabalho noturno,

insalubre ou perigoso e nem menor dê dezesseis anos, em quelqueÍ trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos,

na condiçáo àe a-prendiz na forma da legislação vigente: em acatamento às disposiçóes do Art. 70, lnciso )«Xlll, da Constituiçáo

Federal, acrescido pela Lei Federal no 9.8í. de 27 de outubro de 1999

@
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ANEXO III . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO25/2025

MODELO OE DECLARAÇÃO - que a proposta compreendê a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO25/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO BÉNTINHO - PB.

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representantê legal do pÍoponentê.

PROPONENTE
CNPJ

í,0 - OECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a intêgralidade dos custos.
O proponentê acima qualiÍicado declara, sob âs penas da Lei, que sua proposta econômica compreende â integÍalidade dos

custos para atendimênlo dos direitos trâbalhistas assegurados na Conslituição Fêdêral, nas leis tÍabâlhistas, nas normâs

infralegais, nas convenÉes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

w

OBSERVAÇÁO: a declaraçào deverá ser elaboÍada em papeltimbrado do proponentê.
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SETOR DE CONTRATACÃO

ANEXO IV . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO25I2O25

MODELO DE DECLARAÇÃO - dê obsêrvânciâ do limite de contrâtações públicás

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL N' OOO25/2025

PREFEITURA IJIUNICIPAL DE SÂO BENTINHO. PB,

Local e Data

NOlilE/C P F/ASSI NATU RA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇAO| a declaraçào deverá ser elaborada em papel timbrado do proponênte

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAçÂO dê observáncia do limitê de contretação com a AdministÍação Públice.
O proponente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que, na condiÇáo de microempresa ou empresa de pequeno porte,

no presente ano-calendário, ainda não celêbrou contratos mm a Adminislração Pública cujos valores somados eíÍapolem a

receita bruta máxima admitida para ins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 40, §§ 20 e 30, da Lei 14.'133/21.

@
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ANExo V . PREGÃo PRESÉNCIAL N. OOO25/2025

MINUTA DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO OE PREçOS N": ..../2025

Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede do Setor de ConlrataÉo da Prefeitura Municipal de Sáo Bentinho, Estado da Paraiba,

tocalizada na Rua Francisco Felinto dos Santos - Centro - São Bentinho - PB, nos termos da Lei Federal no 14.133, de lo de Abril

de 2021i Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 1'l.462, de 31 de Março de 2023; Decreto

Municipâl no 037, de 23 de Outubro de 2O23t e legislaÉo pertinente, consideradas as alteraçóes posleriorês das referidas

normas; e, ainda, conforme a classificaÉo da proposta apresentada no Pregão Presencialno 0002512025 que objetiva o registro

de preços para: AquisiÉo parcelada de Móveis, para âtender a demânda de todas Secretarias do Municipio de São Bentinho -
PB; resolve rôgistrar o preço nos seguintes termos:

órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - CNPJ

no 01.612.690/0001-00.

VENCEOOR
CNPJ:
ITEIÚ ESPÉCIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT P,UNIT, P.TOTAL

ÍOTAL

w

cúUSULA PRIMEIRA - DA VALIDAOE DOS PREçOS:
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do pÍimeiro dia útil subsequente à data de divulgação

no portal Nac]onal de Contrataçõãs Públicas PNCP, e poderá sêr prorrogado por igual periodo, dêsde que comprovado que o

pÍeço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas nâo obrigará a

AdministraÉo a coniratarlÍacultada a realizaçáo de licitaÉo especiíca para a contrataÉo pretendida, desde que devidamente
justiÍicada.

CúUSULÂ SEGUNDA - DA UTILIZAçÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS:

A cade efetivâção da contratação do ob.iêto rêgistrado decorrente desta Ata, dêvidamênte formalizada através do correspond€nte

Contrato, serãô observadas as cláusulás e co;dições constantes do Edital de licitaçáo que a precedeu, Íelativamentê ao Pregão
presencial no OOO25I2O25, parte integrante deste instrumento de compromisso. A prêsente Ata de Registro de Preços, duranle

sua vigência poderá ser utilizada:

pela prefeitura Municipal de São Bentinho, que também ê o órgáo gerenciador responsável pela administração e controle desta

Ata, representada pela sua estrutura organizacionâl defnida no respectivo orçamento programa

O usuário da ala, sempre que desejaÍ ãfetivar a contrataÇão do objeto registrado, fará atrâvés de solicitaçáo ao gerenciador do

sistema de regislro de prêços, mediante pÍocesso rêgular'

CúUSULA TÊRCEIRA . DA CONTTTATAÇÃO:
As obrigações decoÍÍentes da execuçáo do objeto deste cêrtame, constantes da Atâ de Registro de Preços, serão firmadas com

o tor"êào, registrado, observadasas condiÉes estabelecidas no presente instrumento e a contraÉo será Íormalizada por

intermédio do Contrato.
O prazo para ãssinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação.

O quantitativo do objelo a seÍ executado sêrá exclusivamente o Ílxado no conespondente Contrato e observaÍá, obrigatoÍiamente,

o valor registrado nâ respective Ata.
Não atenãendo à convocação para assinaÍ o Contrato, ê ocorrendo essa dentro do pÍazo dê validadê da Ata de Registro de

Precos, o Iicitante perderá todos os direitos que porventura tênha obtido como vencêdor da licitaÉo.
É pármitiOo ao órgao Realizador do Ceíâme, no caso do licitante vencedor não compare@Í para assinar o Conlrato no pÍazo e

*nOiç0"" estabeiecidos, convocar os licitanles remanescentes, na ordem de classificaçáo e sucessivâmente, para fazê-lo em

igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabiveis.
õ Contrato deconente do prêsentê cerlame, deverá seÍ assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços;

" 
áquán qu" eventualmênte venha a ser assinado pelo licitante vencedoÍ, poderá ser alterado com a devida justificativa,

unilâteralmente pêlo Contrâtante ou por acordo entre as partes, nos casos ê condiçóes previstas nos Arts. 124 a 136; e sua

extinçao, tormatàente motivada nos autos do processo, âssêgurados o contraditório e a ampla defesa, oconerá nas hipóteses e

disposiçÕes dos Arts. '137 a 139, lodos da Lei 14 133121-

cúUsULA QUARTA - DAS SANÇÔES AD IINISTRATIVAS:
O ContÍatado seÍá responsabilizad; administrâtivâmente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infraçóes
jrerütas no nrt. 155, da Lei 14.fi3f21 e seráo aplicadas, na Íorma, condições, regras, prazos e procedimentos deÍinidos nos

Àrts. tSO a í63, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a - advêÍtência aplicada exclusivamênte pela inÍraçâo

administrativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrâto, quando não se justificâr a imposição de penalidade mais t"rffiN
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- multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrâto, por dia de atraso iniustificado na

execução do objeto da conlrataçáo; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçÔes

administrativas previstas no refeÍido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administraçáo Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelâs inÍraçÕes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do câput do reÍeÍido Art. '155, quando nào sê justific€r a imposiÉo de
penalidade mais gravê; ê - declaraÉo dê inidoneidade pâra licitar ou contratar no âmbito da AdministraÉo Públicâ direta e
indiretâ de todos ós entes federativôs, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

infÍaçôes administrativas previslas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. í 55, bem mmo pelas infraçóes

administrativas pÍevisias nos incisos Il, lll, lV, V, Vl e Vll do capul do mesmo aíigo que justifiquem a imposiçâo de penalidade

mais gíave que a sanÉo referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de oúras sançóes previstas na Lei

14.133121.
Se o valor da multa ou indenizagâo devida não ÍoÍ recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado,

será âulomaticamenie dêscontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acÍescido de iuros
moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúusuLA autNTA - DAS DlsPoslçoEs GERAIS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregâo Presencial no 00025/2025 e seus anexos, e as seguintes propostas vencedoras do referido

certame;

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

CúUSULA SEXTA. DO FORO:
paÍa dirimir as questões decorrentes da utilizaÉo dâ presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Pombal.

W



SETOR DE CONTRAÍACÃO

ANEXO VI . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO25/2025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO25/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 25O423PPOOO2s

CONTRATO No: ..../...

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO

BENTINHO E .......... PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

pelo presente instrumento de contralo, de um lado Prefeitura Municipal de São Bentinho - Rua Francisco Felinto dos Santos' 8 -

Centio - São Bentinho - pB, CNPJ no 01.612.690/0001-OO, neste ato representada pela Prefeita Giovana Leite Cavalcante

óiimpio, Arasiteira, Casada, Advogada, residente e domiciliada na Rua Francisco Alves de Araújo, S/N - Centro - São Bentinho

- pB; CpF no 008.339.s14-93, Carteira de tdentidade no 231a473 SSDS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro

|ado......... CNPJ no........ , neste ato representado poÍ.... residente e domiciliado na

-.. .-.... -..., CpF no........., Cartêira de ldentidade no...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as paÍtes

contratantês essinar o pÍesente contÍato, o qual se regeÍá pelas cláusulas e condiÇÕes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA . OOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decone da licitação modalidade Píegáo Presencial no OOO25/2025, procêssâda nos termos da Lêi Federal no

t+.i3a, O" 10 de Abril ae ZOZ,ti tei Complementar Áo tZ3, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 11.462. de 31 de

rvràrô oe 2023; Decreto Municipat no oà7, de 23 de Outubro de 2023: e legislaÉo pertinenle, consideradas as alteraçóes

posúriores das referidas normas, às quais os contÍatantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CúUSULA SEGUNDA . DO OBJETO:
ó pr"a""É -nt.f", cu1a lavÍatura foi âutorizada ..., tem poÍ objeto: Aquisição parceladâ de Móveis' para atender a demanda de

todas Secretarias do Municipio de São Bentinho - PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçóes expressas neste instrumento, proposla

;p;;;iàd, eiúncaçOes técnicas coriespondenles, processo de Iicitâgão modalidade Pregão Presencial n0 000252025 e

n-struçOes do C;nkâtanie, documentos esses que Íicaà fazendo paÍtes integÍantes do presente contrato, independente de

transcriçâo; e será realizado na formâ parcelada.

CúUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREçOS:
O valoÍ total deste contrato, a basê do preço pÍoposto, é de R$ ... ( )

CúUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE:

Nãs reàlustes suusequentes ao primeiro, o interÍêgno minimo de um ano será contado a paÍtir dos efeitos financêiros do último

reajuste.
Nótaso de atraso ou náo divulgâgão do indice de reajustamento, o ContÍatante pagará ao Contratado.a importância calculada

pil;tti;ã vãriaçao contreciAã, iiquidando a diÍereáça correspondente tâo logo sêja divulgado o indice definitivo. Fica o

õôntr"t"Oo oUrig"io a apresentar memóriâ de cálculo Íeferente ao reajuslamento de preços do valoÍ remanesc€nte, sempre que

este oconeÍ.
Nas aÍerições Ílnais, o índice utilizado parâ reajuste será, obígatoriamente, o deÍinitivo'

Caso o iÁdice estabelecido para reajuslamenio venha a serixtinto ou de qualquer formê náo possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislaçâo então em vigor'

úã'árign"i, de previááo legat quanlo ao índice substituto, as partés elegeráo novo indice oficial, para reajustãmento do pÍeço

do valor Íemanescente, por meio de teÍmo aditivo.
O Íeorstro da variacão do valor contratual paía lazeÍ lacz ao reajustê de preços poderá ser realizado por simples apostilâ.

õ;üô;õ;t ã p.oiãã i" ,ã"táo"t""i."nto do equilibrio êconômico-financeiro, quando fôr o caso. será dê até um

,d", 
"o,iúao 

da data do iomecimãnto Ja documentaçáo comprobatória do Íato imprevisivel ou previsível de consequência

incalculável, observadas as disposiçõês dos Arts. 124 a 136, da Lei 14'133121'

Os pÍêÇos contratados sáo fixos ê irreajustáveis no prazo de.um ano 
.

óãritro'oo prazo de vigência da contrátaçao e mediante solicitaÉo do contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o

interregno de um ano, na mesma proporlo da variação verificad'a no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se poÍ base o mês do

ãrçamãnto estiraoo, exclusivamente paá as obrigaç-óes iniciadas e concluidas após a ocorrência de anualidade'

CúUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO:
As dêsoesas correÍào ooí conta da seguinte dolaÉo, crnstantê do orçamento vigent€:

u.tzz.toot.zooz - MÀNUTENÇÁO OnS lttvtoeoes Do GABINETE DO PREFEITO;

ü.rãã.roos zooa - MANUT. DÁs ATIVIDADES DA sEc oE ADMINISTRAÇÃo;

04.123.1OO3.2OO8 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE FINANçAS;

oa.rãa roos.zoos - MANUT. DAS ATtvtDADES oA SEC. DE CONTRoLE INTERNo E ACoMPANHAMENT6;

'tzjf,a.fito.zozs - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. OÉ EDUCAçÃO;

W
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Uj22.1011.2026 - MANUT. DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTOi
M.122.1003.2030 - MANUTENÇÁO DAS ATIVIDADES OA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURAI
08.244.1015.203! _ GERENCIAMENTO DAS POLITICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
08.244.1}',t5.2044 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELÂR;
10.301.1014,2046 - MANUT. OAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÜDE - FUS;
Elemento dê Oêspêsa: 33.90.30.00
Fontê: Recursos Próprios do Município dê São Bentinho

CúUSULA sExTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será eÍetuado mediante processo regular e em observáncia às normas e pÍocedimentos adotados pelo Contratante,
bem como as disposiÇôes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133121: da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de tÍinta diâs,
contados do periodo de adimplemento.

cúUsULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entíegâ do objeto ora mnlralado, que admite pronogação nas condiÇóês e hipóteses previstas na Lei
14.133121, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 15 (quinze) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
pronogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 14, da Lei 14.133121.

CúUSULA oITAVA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE:
a - Convocar a adjudicatária, dentro do prazo dê eficácia de sua pÍoposla, para assinatura do Contrato;
b - Publicar o extrato do Contrato na forma da Lei;
c - Emitir Nota de Empênho €y'ou Ordem dê Fomecimento:
d - Exigir o cumprimento de todâs as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acoÍdo mmo os teÍmos deste
documentoi

- Reservar locâl apropriado para o recebimento do objeto deste documentol
- Ter pessoal disponivel para o recebimento do obieto no horário previslo neste documento;
- Receber o objeto de acoÍdo com as especiÍicações descritas neste documento;
- Permitir o livÍe acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para enlÍega do objeto deste Termo

e ReÍerência, desde que uniÍormizados e identificados com crachá;
- EÍetuar o pagamento nas condiçôes e preço pac{uado;
- Comunicar à Conlratade, por escrito, sobre impeÍÍeiçôes, falhas ou irregularidades veriÍicadas no objeto fornecido, para que

seja substituido, reparado ou coÍrigido, sem prejuizo dâs penalldades cablveis,
| - Acompanhar ê fiscâlizar a execuÉo da contrataÉo, por intermédio de represêntante especialmênte designadol
m - Cumprir as demais disposições contidas neste TeÍmo de Referêncial
n - Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais;
o - EfetuaÍ o pagamento relativo ao objêto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato

ou outros instrumentos hábeis;
p - propoÍcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execuçáo do objeto dâ prêsente contralâção, nos leímos
do conespondênte instrumento de ajuste.

CúUSULA NONA . DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO:
a - AssinaÍ o @ntrato em até 05 (cinco) diâs uteis após a homologação da licitaçáo e/ou da convocaçáo para sua foÍmalização
pela Contratante.
b - Sêr capaz de fornecer os mãtériaíprodutos de a@rdo com a solicitação da Conlratante;
c - Atender a todos os pedidos eÍetuados durante a vigência contratual, no limite do quantitativo constante nesle Termo de

Referênciâ;
d - O fornecedor deverá fazer constar em sua proposta um erderêço do correio elatrônlco váfido (*mail), que deverá ser
monitorado diariamente, nos dias normais de expediente, para o envio das ordens de Íornecimento/compra, não sendo

necessário o envio de conÍirmação de Íecebimento por parte do fornecedor, para conlagem do prazo de entrega;

e - Atender ao objeto deste Termo de Referência na forma nele descrita, dentro do prazo estabelecido e demais condições,

mediante apreseniaÉo dâ Nota Fiscal devidamente preenchida, constando detalhadamente as informaçÔes necessárias,

confoÍme proposta da empresa vencêdora,
f - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que eÍetivamêntê participou do certame e con§êquentemente

apresentou a documêntação exigida na fase de habilitaÉo, licitante vencedora deverá encaminhar para o endereÇo de e-mail

compíassaob€ntinho@hotnail.com.br, o documento Íiscal (Nota Fiscal Eletrônica), que deverá sêr enviado, imprêterivelmente
(sobpena do náo o correr o empenhamênto da despêsa), até as 10h:0ünin (dez hor,'s), do clie útil seguinte a sua amissão,

àevendo constar: a especificação dos bens/proctutos/sêwiços fomecidos/Ptêstado, com preço unitário e totâI, de acordo
com o valor da proposta final do licitente, com oxPoçe identificaçáo de licitação o do contnto;
g - Efetuar a eÁtrega do objeto em peÍfeitas condiçóes de uso, em estrita observância às especificaçÔes deste Termo de

Referência:
h - Comunicar à AdministraÉo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que ante@de a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a dêvida comprovâção;
i - Assumir a responsabilidade pêlos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais Íesultantês da execução do

e
f
s
h
d
i

j

contratoi
j- Executar o ob.ieto do contrato nas condições pactuadas neste documento;
i- providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na enlrega do objeto;
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m - Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, quando da

execução do objeto;
n - Acatar as orientaçóes da Contratante, sujeitando-se ã mâis ampla e irrestrita íiscalização, prestando esclarecimentos

solicitados e atendendo à8 reclamações formuladas;
o - CumpriÍ as dêmais disposiÇões contidas neste Termo de ReÍerência.
p - ResponsabilizaÍ-sê poÍ todos os ônus e obrigações concernentês à legislação fiscal, civil, tributáriâ ê trabalhista, bem como
por todâs as despesâs e compromissos assumidos, a qualquer título, perânte seus Íomecedorês ou terceiros em razão da

execuÉo do objeto contratâdo;
q - Súbstituir, árcando com as despesas decorrenles, os produtos que apresentarem defeitos, allerâções, imperÍeiçÕes ou

quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pasluado, ainda que constatados somente após

o recebimento ou pagamento;
r - Não tíansíerir a outrem, no todo ou em parle, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorizãção do

Conlratantê;
s - ijlantêÍ, durante a vigência do contÍalo ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas,

todas as condições de h;bilitação e qualiÍicaÉo exigidas no respeclivo processo licitatóÍio, conformê o caso, apresentando ao

Contratanle os documentos necessários, sempre que solicitâdoi
t - Executar todas as obrigaÉes assumidâs sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente,

dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes

CúUSULA DÉCIMA. OA ALTERAçÃO E EXNNçÃO:
Este contrato poderá ser altêrado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo Contratantê ou por acordo entre as parles, nos

casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extingão, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o

contraditório ga ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos AÍts. 137 ã 139, todos da Lei'14.133121-

Nas alterações uniliterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. í24, da Lei 14.'133/2'1, o Contratado será obrigado a aceitar,

nas mesmás mndiçóes contiatuais, acréscimos ou supressÕes que se fizerem nas comprâs, de até o respêc'tivo limitê Ílxado no

Art. 125, do mesmô diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o

limite estabelecido, salvo as supressóes resultantes de acordo celebrado entre os contratanles.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contÍataÉo ê obseÍvadas as condiÉes de adimplemento das obrigações pacluadas, os procedimentos e

"onáiÉ"" 
p"i" ,"""ber o seu o6jeto pelo ContÍatante obedeceÍão. conforme o caso, às disposiçÕes do Arl. 140, da Lei 14.13312'l .

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS PENALIDADES:
O licilante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a deíesa no prazo legal do interessado, pelas

infraÉes previstas no Art. '155, da Lei 14.'133/21 ê serão âplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos

definidos àos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanÇóes: a - advertência aplicada exclusivamente pela

infração administÍativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando náo se justificar a imposiÉo de penalidade mais

gra;à; U - mrfta ae mora de 0,5% (zero vírgulaãnco por cenlo) aplicadâ sobrê o valor do contrato, por dia de atraso injustificado

ãa execuçào do objeto da contrataçáo; c J multa de 1O% (dez por cênto) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçóes

àãriniitrãtir"" pr"úistas no íeferidó Ad. 155i d - impedimento de licitaí ê contatar no âmbito da AdministraÉo Pública direta ê

indireta do enteiederativo que tiver aplicâdo a sançáo, pêlo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçóes

áOministrativas previstas nos incisos II, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. '155, quando não sejustifcar a imposição de

penatiOáOe mais gravet e - declarâÉo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta e

indiÍeta de todos ós entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

infÍaçÕes administrativas previstas nos inciéos Vlll, lX, x, Xl e Xll do caput do reíerido AÍt. '155, bem como pelas infrâçÔes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que iustiíquem a impo_siÉo de penâlidade

Ãái" girr" que a sanção referida no § 40 do reÍerido Art. 156t Í - aplicação cumuladâ dê outras sanções previstas na Lei

14.133D1.
Se o valor da multa ou indenizaÉo devida não for recolhido no prazo de 15 dias apôs a comunicação ao Contralado, será

aulomalicamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado viera fazerjus, acÍescido dejuros moratórios

de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando Íor o câso, cobrado judicialmente.

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos lérmos dêste instrumento, e dêsde quê o Contratado náo tênha concorrido

de alguma forma para o atraso, serà a-dmitida e compenseçáo Íinancêira, devida desde a data limite fixada para o pegamento

ãte ããàt" cor.""pondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moralórios devidos em Íazão do alrâso no pãgemenlo

seiáo calculados com utilização da seg-uinte fÓrmulà: EM=NxVPxl,onde: EM = encârgos moratóÍios; N=númêrodediâs
entreadataprevistaparaopagâmentúadoefetivopagamento;VP=vatordaparcelaaserpâga;el=indicedecompênsação
nnancelra, assim apurado: i= ifX * fOO) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,

na sua falta, um novo indice adotado peio Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido. Índice estabelêcido para a

compensação financeirâ venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo,

o que vier a seí determinado pela legislaçáo então em vigor'

cúUsULA DÉCIMA QUARÍA . DAS OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD:

a - As partes contratantes deverâo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei.Geral.dê ProteÉo de Dados
pessoáis LGpD, quânto a iodos os dados pessoais a que tênham acesso em razáo deste contrâto, independentemente de

declaraÉo ou de aceitaÉo expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados
e com os princlpios do Art. 6", da Lei 13.709/'18.

para as íinalidades qúe justificâram seu acesso e de acoÍdo com a boa

@
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c - É vedado o compartilhamento com terceiros de quâlquer dado obtido, fora das hipóieses permitidas em Lei.

d - Constitui atribuiçâo do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no pÍazo de cinco dias úteis sobre todos os conlralos de subop€raçáo ÍiÍmados ou que

venham a sêr cêlebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deveíá êxigir de suboperadorês e subcontretados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanêcêndo integrâlmente responsável poí garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para âferir o cumprimênto desla cláusula, devendo o Contratâdo atender prontamente

eventuais pedidos de comprovaçâo formulados.
h - O Coniratado deverá prestai, no píazo Íixado pelo Contratante, prorrogável mediante justiÍicativa, quaisquer informaçÓes

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descáÍte realizado.
i- Terminâdo o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do

Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houvsr necessidade de guardâ de documentaÇão para Íins de

compÍovaçáo do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somênle enquanlo não prescritas essas obrigaçóes.

1- Os baúos de dad'os Íormados a partir da execuÉo do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a

ãrmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viÍtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos

realizados, confoime Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, hoÉrio e registro da finâlidade, para efeito de

responsabilização, em caso de êventuais omissÕes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos

em formato intéroperável, a fim de garantir a reutilizaçâo desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas ne LGPO.

k - O presente contrato está sujeiio a alterações nos pÍocedimentos pertinentes ao tÍatamento de dados pessoais, quando

indicaáo pelâ autoridadê competànte, em especial â Autoridade Nacional de Proteção de Dâdos, por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na formâ da LGPD.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - OO FORO:
Para dirimir as questôes decorÍentes destê contrato, as partes elegem o Foro da comarca de Pombal.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em o2(duas) vias, o qual vai assinado pelas paÍtes e por duas

testemunhas.

Sáo Bentinho - PB, ... de

PELO CONTRATANÍE

PELO CONTRATADO

de

TESTEMUNHAS

W
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ANEXO VII . PREGÃO PRESENCIAL NO OOO25/2025

IvIODELOS DE DECLARAÇ0ES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO25/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO BENTINHO - PB,

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAçÃO de ciência dos têrmG do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as pênas da Lei, que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Edital

e seus anexos.

2.0 - DECLARAçÃO de inêxistir fato impeditlvo.
O proponente acima qualiricado d€clara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data Íato impeditivo no que diz respeito

à Éabilitação/paÍticipaçáo na presente licitaÉo, estando ciente da obrigatoriedade de infoÍmar ocorrências posteriores.

3.0 - DEcLARAçÃo de náo pos3uir no quadro societáÍio 3êrvidor da ativa do ór9ão.

O proponênte aáima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadÍo societário ê de funcionários.

quátquer servidor eÍetivo ou comissionado ou empregado da PÍefeitura Municipâl de Sáo Bentinho, como também em nenhum

duiro Orgao ou entiaade a ela vinculada, exercendo funçóes técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4,0 . DECLARAçÂO de nào utilizar trabalho degradante ou forçedo.
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as pãnas da Lei, quê nâo possui em sua cadeia píodutiva, nos termos do Art. 1o,

tndisoi ttte tv. e oo ait. s", tnciso ltt, da constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado

5.0 - OECLARAçÃO ds cumprimênto da reseÍva de cãrgo para dsficiênte e de ecÉsibilldads.
O proponente adma qualiÍicaào, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na

Àoirárig"nte, *n"oánte nrt. gi, da Lei Federat ;o 8.213, de 24 de julho de 1991 , para pessoâ com deÍiciência ou para reabilitado

dá previãência Social e que, se aplicado ao número de ÍuncionáÍio da empÍesa, atende às regras de acessibilidade previstas

Local ê Data

OBSERVAÇÂO| a declaraçào deverá ser elaborada em papeltimbrado do proponênte

NOME/ASSINATURAJCARGO
Representante legal do proponente.


